ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO – SETOR DE LICITAÇÕES
CNPJ 01.610.515/0001-76  |  Av. Marcelino Zadinello, 777 – Centro – CEP 98368-000
Fone (55) 3616-2215  |  compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 07/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2026  |  SESSÃO: 23/11/2026 ÀS 08h00min
CRITÉRIO: MENOR PREÇO GLOBAL  |  MODO DE DISPUTA: ABERTO  |  REGIME: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ 07h59min, na sede da Prefeitura Municipal, endereço indicado no cabeçalho.
GARANTIA DE PROPOSTA: 1% DO VALOR ESTIMADO, R$ 10.591,84, COMO REQUISITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO (ART. 58 DA LEI 14.133/2021).
PREÂMBULO
O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 01.610.515/0001-76, com sede na Avenida Marcelino Zadinello, nº 777, Centro, representado pelo Prefeito Municipal Alexandre Costa, torna pública a realização de CONCORRÊNCIA PRESENCIAL, modo de disputa ABERTO, julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e execução por EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis, nas condições deste Edital e anexos. A sessão será registrada em ata e integralmente gravada em áudio e vídeo, nos termos do art. 17, § 2º, da Lei 14.133/2021.
1. DO OBJETO E DA ABRANGÊNCIA TERRITORIAL
1.1. Contratação de empresa especializada para execução integral de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com 43,00 m² cada e área total de 516,00 m², no Município de Cristal do Sul/RS, com fornecimento integral de materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos, transporte, instalações provisórias, administração, mobilização, desmobilização, segurança e demais insumos, em estrita conformidade com projeto, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, encargos sociais, cronograma físico-financeiro e anexos.
ATENÇÃO – CONDIÇÃO ESSENCIAL DE EXECUÇÃO E FORMAÇÃO DOS PREÇOS: CADA CASA CONSTITUIRÁ UM CANTEIRO DE OBRAS INDEPENDENTE. AS 15 CASAS PODERÃO SER CONSTRUÍDAS EM QUAISQUER LOCALIDADES DO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL, NA SEDE URBANA OU NO INTERIOR, EM TERRENOS DISTINTOS E NÃO NECESSARIAMENTE PRÓXIMOS. CABE À CONTRATADA, ÀS SUAS EXPENSAS, PROVIDENCIAR O CERCAMENTO OU ISOLAMENTO ADEQUADO, A SINALIZAÇÃO, A GUARDA, A VIGILÂNCIA, A PROTEÇÃO E A SEGURANÇA DE CADA CANTEIRO, DOS MATERIAIS, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS SOB SUA RESPONSABILIDADE. O MUNICÍPIO NÃO ASSUMIRÁ RESPONSABILIDADE POR FURTOS, ROUBOS, EXTRAVIOS OU DANOS ASSOCIADOS AOS RISCOS ORDINÁRIOS DE GUARDA E SEGURANÇA ATRIBUÍDOS À CONTRATADA, RESSALVADAS AS HIPÓTESES LEGAIS E A MATRIZ DE RISCOS. TODOS ESSES CUSTOS E AS DESPESAS ORDINÁRIAS DE DESLOCAMENTO E LOGÍSTICA DEVERÃO ESTAR INCLUÍDOS NAS PROPOSTAS.
1.2. Os terrenos serão individualizados pela Administração antes da liberação da correspondente frente de serviço, observada a disponibilidade jurídica e técnica de cada área. Condições excepcionais não previsíveis ou divergências substanciais das premissas técnicas serão examinadas pela fiscalização, na forma da legislação e da matriz de riscos.
1.3. O valor máximo estimado é de R$ 1.059.184,20 (um milhão, cinquenta e nove mil, cento e oitenta e quatro reais e vinte centavos), correspondente a R$ 70.612,28 por unidade, com BDI de 25%, conforme planilhas do projeto. A proposta deverá apresentar preço global e planilha de preços unitários, sem superar o orçamento global e respeitando os limites e critérios de aceitabilidade definidos nos anexos.
1.4. O prazo físico de execução é de até 300 (trezentos) dias, conforme cronograma físico-financeiro, contado da ordem de início, ressalvadas suspensões e alterações formalmente admitidas. O prazo de vigência contratual será de 360 (trezentos e sessenta) dias, com prorrogações nos termos legais.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA MODALIDADE E FORMA PRESENCIAL
2.1. A concorrência é modalidade adequada à execução de obra de engenharia, nos termos dos arts. 6º, XXXVIII, e 28, II, da Lei nº 14.133/2021. O julgamento pelo menor preço global, com disputa aberta e preços unitários vinculantes para medição, é compatível com o objeto e com a fiscalização das unidades individualmente.
2.2. A escolha da forma presencial é motivada pelo regime transitório do art. 176 da Lei nº 14.133/2021, aplicável aos Municípios de até 20 mil habitantes no período legal, e pela avaliação da execução descentralizada das casas, com diferentes canteiros, logística rural e urbana e necessidade de compreensão das condições operacionais. A experiência municipal em disputa eletrônica anterior com baixa participação é elemento adicional de planejamento, sem implicar conclusão de que o meio eletrônico seja menos competitivo.
2.3. A sessão presencial não substitui o dever de disponibilizar previamente informações técnicas e condições de implantação, nem constitui obrigação de vistoria. Esclarecimentos materiais que afetem propostas serão divulgados isonomicamente, com reabertura de prazo quando exigida. Não haverá restrição geográfica de licitantes. A gravação integral e a ata integrarão os autos.
3. DA PUBLICIDADE, DISPONIBILIZAÇÃO E PRAZOS
3.1. O edital e seus anexos serão divulgados no sítio eletrônico oficial do Município, e nos demais meios legalmente pertinentes. A publicidade observará os arts. 54, 55 e 176 da Lei nº 14.133/2021.
3.2. Por se tratar de obra com julgamento pelo menor preço, observar-se-á o prazo mínimo legal de 10 (dez) dias úteis para apresentação das propostas, contado da divulgação na forma legal, sem prejuízo de prazo superior quando necessário para conhecimento dos projetos e formulação responsável dos preços.
3.3. Impugnações e pedidos de esclarecimento deverão ser apresentados até 3 (três) dias úteis antes da abertura, por escrito, no protocolo municipal ou no endereço compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br. As respostas serão divulgadas no sítio oficial no prazo legal, limitado ao último dia útil anterior à abertura, observadas as regras do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.
3.4. Recursos, contrarrazões e demais manifestações deverão ser protocolados na forma e prazos deste Edital, no protocolo municipal ou no e-mail acima, com identificação do processo, do signatário e prova de representação. O recebimento eletrônico deverá ser confirmado pelo setor competente.
4. DA PARTICIPAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS
4.1. Poderão participar pessoas jurídicas regularmente constituídas, inclusive consórcios nas condições do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, cujo objeto social seja compatível com a contratação e que cumpram integralmente as exigências editalícias. Não se exige sede ou filial no Município.
4.2. Não poderão participar os impedidos pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, sancionados com impedimento ou declaração de inidoneidade em extensão aplicável, pessoas com conflito de interesses vedado ou empresas que incidam nas demais proibições legais.
4.3. Microempresas e empresas de pequeno porte usufruirão dos benefícios da LC nº 123/2006 quando cabíveis, inclusive preferência em empate e regularização fiscal e trabalhista no prazo legal, observadas as restrições de enquadramento e as regras do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
4.4. A participação implica conhecimento e aceitação do edital, sem renúncia a direitos legais de impugnação e recurso. Não serão exigidos reconhecimento de firma ou autenticação cartorial como regra, ressalvada dúvida fundamentada quanto à autenticidade.
5. DO CREDENCIAMENTO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1. O representante apresentará documento oficial de identificação e instrumento de mandato ou documento societário que comprove poderes para ofertar lances, negociar, recorrer e praticar os demais atos. Cada licitante terá um representante credenciado, sem prejuízo de assessores sem poderes de manifestação.
5.2. Os envelopes deverão estar lacrados e identificados: ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS; ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (opcional). A garantia de proposta e os documentos de credenciamento serão apresentados separadamente, antes da abertura da disputa, nos termos do item 6.
5.3. Encerrado o prazo de recebimento, não serão admitidos novos envelopes, ressalvadas as diligências legalmente cabíveis. A sessão terá registro de participantes, conferência dos documentos de credenciamento, verificação da garantia, abertura das propostas, disputa, negociação e habilitação do primeiro classificado.
6. DA GARANTIA DE PROPOSTA – REQUISITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, exige-se garantia de proposta no montante de 1% do valor estimado, equivalente a R$ 10.591,84, como requisito de pré-habilitação, a ser comprovada até o momento da apresentação das propostas, em documento separado dos envelopes, para verificação objetiva e registro em ata.

6.2. A licitante poderá optar por qualquer das modalidades legalmente previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública nas condições legais; seguro-garantia; ou fiança bancária emitida por instituição autorizada a funcionar no País. Aplicam-se também as modalidades supervenientemente admitidas em lei.

6.3. DA CAUÇÃO EM DINHEIRO. A licitante que optar pela modalidade de caução em dinheiro deverá efetuar depósito bancário identificado, no valor integral de R$ 10.591,84 (dez mil, quinhentos e noventa e um reais, com oitenta e quatro centavos), em conta de titularidade do MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, CNPJ nº 01.610.515/0001-76, observados os seguintes dados bancários, que deverão ser preenchidos e conferidos pela Tesouraria antes da publicação do edital: BANCO: Banrisul, AGÊNCIA: 0795; CONTA CORRENTE/CONTA ESPECÍFICA PARA CAUÇÃO: 04.008609.0-8 ; TITULAR: MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS; CNPJ: 01.610.515/0001-76; O depósito deverá identificar a razão social e o CNPJ da licitante, bem como a Concorrência Presencial nº [INFORMAR], permitindo à Administração individualizar o recolhimento. O comprovante bancário de operação efetivamente concluída deverá ser apresentado juntamente com a documentação de garantia de proposta, separadamente dos envelopes, até o prazo previsto para entrega das propostas. Comprovantes de agendamento, operações não liquidadas ou depósitos em conta diversa da indicada não demonstram, por si sós, a constituição da garantia. A Tesouraria poderá confirmar o efetivo crédito em conta, mediante diligência destinada exclusivamente à verificação de garantia tempestivamente constituída, vedada a constituição de nova garantia após o prazo de apresentação das propostas. A restituição observará o item 6.5, mediante transferência para conta de titularidade da licitante, após os procedimentos de conferência e liberação da caução. É vedada a exigência de depósito antecipado em prazo anterior ao limite legal de apresentação da garantia.
6.4. Seguro-garantia e fiança bancária deverão identificar a licitante garantida, o Município beneficiário, o processo, o valor integral e a cobertura das hipóteses legais de execução, com vigência suficiente para cobrir a validade da proposta e eventuais prorrogações aceitas pelo licitante. A validade inicial das propostas será de 60 dias.

6.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, na forma do art. 58, § 2º. A recusa injustificada em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação implicará execução do valor integral da garantia, nos termos do § 3º do mesmo artigo, assegurado o devido processo.

6.6. A análise da garantia observará a identidade do proponente, a efetividade da cobertura e a finalidade legal do instituto. Erros materiais ou formais poderão ser objeto de diligência quando não importarem constituição tardia da garantia inexistente ou alteração substancial da condição exigida na data-limite. A decisão será motivada, com observância do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e da isonomia.

6.7. Em consórcios, a garantia deverá identificar o consórcio licitante ou todos os consorciados de modo suficiente a vincular a cobertura à proposta apresentada. Não se admitirá garantia prestada exclusivamente em favor de pessoa jurídica estranha à proposta, sem vínculo jurídico comprovado que assegure a cobertura.

7. DA VISTORIA FACULTATIVA E DO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES
7.1. Será facultada vistoria técnica dos terrenos já disponibilizados e identificados, mediante agendamento com o setor de engenharia, em horários oferecidos de modo isonômico. A vistoria não constitui condição obrigatória de participação.
7.2. A licitante que não realizar vistoria apresentará declaração formal de conhecimento das informações disponíveis, das características gerais do Município e das obrigações de execução descentralizada, sem assumir riscos extraordinários relativos a terrenos não identificados ou condições imprevisíveis.
7.3. A Administração deverá disponibilizar antes da sessão, como anexo técnico ou adendo, a relação dos terrenos já definidos ou parâmetros objetivos suficientes de acesso e implantação. Se inexistentes dados mínimos para precificação responsável, a publicação da disputa deverá aguardar a complementação do planejamento.
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. A proposta será assinada pelo representante legal, com identificação da empresa, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, prazo de validade mínimo de 60 dias, preço global em moeda nacional e planilha detalhada com quantitativos, preços unitários, totais, BDI e encargos sociais, observados os projetos e o orçamento de referência.
8.2. O preço compreenderá todas as despesas necessárias à execução das 15 casas, inclusive custos de transporte e mobilização em qualquer localidade do Município, frentes independentes, cercamentos, guarda e proteção dos canteiros, seguros pertinentes, tributos, encargos, administração, perdas ordinárias e demais obrigações previstas no edital.
8.3. Divergências aritméticas poderão ser corrigidas pela Administração, sem alteração da substância da proposta ou majoração do preço global, observadas as regras de julgamento e o tratamento isonômico. O desconto ofertado na fase competitiva deverá refletir-se na planilha readequada, preservada a exequibilidade e a coerência dos preços unitários.
8.4. Serão desclassificadas propostas com vícios insanáveis, desconformidade substancial com o projeto, preço global superior ao máximo admissível ou inexequibilidade não afastada após as diligências pertinentes, observados os arts. 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021.
8.5. A análise de exequibilidade das propostas para obras e serviços de engenharia observará o art. 59, §§ 3º a 5º, inclusive o parâmetro legal de 75% do orçamento e a garantia adicional de execução exigível nas hipóteses do § 5º, sem prejuízo da análise fundamentada das condições efetivas da proposta.
9. DA SESSÃO PÚBLICA, LANCES E JULGAMENTO
9.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, adotando-se o MODO DE DISPUTA ABERTO, mediante apresentação de lances verbais, públicos e sucessivos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as condições estabelecidas neste Edital e as especificações constantes dos projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes do processo licitatório.

9.2. A licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução integral de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com área individual de 43,00 m², totalizando 516,00 m² de área construída, devendo as propostas contemplar a integralidade dos serviços, materiais, equipamentos, mão de obra, encargos, transporte, mobilização, desmobilização, administração, segurança dos canteiros e demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto.

9.3. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 1.059.184,20 (um milhão, cinquenta e nove mil, cento e oitenta e quatro reais e vinte centavos), constituindo o limite máximo admitido pela Administração para a contratação, sem prejuízo da verificação da aceitabilidade dos preços unitários e da compatibilidade da proposta com as condições estabelecidas nos documentos técnicos.

9.4. As propostas deverão ser apresentadas em envelope lacrado, devidamente identificado com a razão social da licitante, número do processo administrativo e número da Concorrência Presencial, observadas as condições de apresentação previstas neste Edital, devendo conter o valor global ofertado para execução integral das 15 (quinze) habitacionais.

9.5. A proposta inicial deverá apresentar identificação da empresa, número de inscrição no CNPJ, endereço, identificação e assinatura do representante legal, valor global ofertado em moeda corrente nacional, prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias e declaração de que o preço contempla todos os custos necessários à execução integral do objeto, inclusive os decorrentes da possibilidade de implantação das residências em diferentes localidades do Município de Cristal do Sul/RS.

9.6. A apresentação da proposta implica pleno conhecimento e aceitação das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, especialmente quanto às características das unidades habitacionais, às obrigações de execução, aos prazos contratuais, às responsabilidades técnicas e à possibilidade de implantação das residências em diferentes terrenos situados na área urbana ou rural do Município.

9.7. As licitantes deverão considerar expressamente, na composição dos preços ofertados, que CADA UNIDADE HABITACIONAL CONSTITUIRÁ UM CANTEIRO DE OBRAS INDEPENDENTE, PODENDO AS 15 (quinze) RESIDÊNCIAS SER EXECUTADAS EM QUAISQUER LOCALIDADES DO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, TANTO NA SEDE URBANA QUANTO NO INTERIOR, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES DE IMPLANTAÇÃO PREVISTAS NOS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO. CABERÁ EXCLUSIVAMENTE À EMPRESA CONTRATADA PROVIDENCIAR O ISOLAMENTO, CERCAMENTO, SINALIZAÇÃO, PROTEÇÃO, GUARDA E SEGURANÇA DOS RESPECTIVOS CANTEIROS, BEM COMO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS UTILIZADOS, NÃO ASSUMINDO O MUNICÍPIO RESPONSABILIDADE PELOS PREJUÍZOS DECORRENTES DE FURTOS, ROUBOS, EXTRAVIOS OU DANOS RELACIONADOS AOS RISCOS ORDINÁRIOS DE GUARDA E SEGURANÇA ATRIBUÍDOS À CONTRATADA, RESSALVADAS AS HIPÓTESES LEGALMENTE RECONHECIDAS E A DISTRIBUIÇÃO DE RISCOS CONTRATUALMENTE ESTABELECIDA.

9.8. A ausência de previsão, na proposta da licitante, de custos necessários ao cumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital não constituirá fundamento para posterior cobrança adicional, revisão de preços ou afastamento de responsabilidades contratuais, ressalvadas as hipóteses legais de alteração contratual e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

9.9. No início da sessão pública, o Agente de Contratação procederá ao credenciamento dos representantes das empresas interessadas, à conferência dos documentos exigidos para participação e à verificação da comprovação da garantia de proposta, quando apresentada na forma estabelecida neste Edital, passando posteriormente à abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais.

9.10. A garantia de proposta, exigida como requisito de pré-habilitação, deverá observar as condições estabelecidas na cláusula específica deste Edital, não se confundindo com os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira ou profissional, os quais serão exigidos exclusivamente do licitante provisoriamente vencedor, na forma da Cláusula Décima.

9.11. A abertura dos envelopes de propostas ocorrerá em sessão pública, sendo seus valores anunciados aos participantes e registrados em ata, assegurando-se transparência, publicidade, igualdade de tratamento e possibilidade de acompanhamento pelos representantes credenciados.

9.12. O Agente de Contratação procederá à análise preliminar das propostas apresentadas, verificando sua conformidade com as exigências essenciais do Edital, especialmente quanto à identificação da licitante, abrangência do objeto, preço global ofertado e inexistência de condições que comprometam o julgamento objetivo ou contrariem as especificações técnicas da contratação.

9.13. Serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada, as propostas que apresentarem vícios insanáveis, não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital, apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado após a negociação cabível, não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigida pela Administração ou apresentarem desconformidade insanável com outras exigências editalícias, observadas as hipóteses previstas no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.14. A existência de erros materiais, omissões formais ou inconsistências que não comprometam a substância da proposta, a identificação do objeto, o valor ofertado ou a igualdade de condições entre os participantes não determinará, por si só, a desclassificação da licitante, podendo o Agente de Contratação promover diligência destinada ao esclarecimento ou saneamento da ocorrência, desde que não resulte em alteração indevida da proposta ou concessão de vantagem competitiva.

9.15. Concluída a análise preliminar, será iniciada a etapa competitiva de lances verbais, mediante convocação dos representantes credenciados, observando-se o modo de disputa aberto e as regras estabelecidas neste Edital.

9.16. Os lances serão apresentados verbalmente, em sessão pública, de forma sucessiva, devendo cada novo lance representar redução em relação ao menor valor global até então registrado, respeitado eventual intervalo mínimo de diferença entre lances previamente estabelecido no instrumento convocatório.

9.17. O Agente de Contratação conduzirá a etapa competitiva, anunciando os valores ofertados, registrando os lances em ata e assegurando que os participantes tenham conhecimento dos preços apresentados durante a disputa.

9.18. Não serão admitidos lances de valor superior ao menor preço global vigente na disputa, tampouco lances condicionados, alternativos ou formulados em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.

9.19. A licitante que, quando convocada, deixar de apresentar novo lance permanecerá vinculada ao último valor validamente ofertado, não sendo sua desistência de formular novos lances interpretada, isoladamente, como desistência da proposta ou motivo para aplicação de penalidade.

9.20. Os lances validamente apresentados serão considerados firmes e vinculantes, não podendo ser retirados unilateralmente pela licitante, ressalvadas as hipóteses de erro material manifesto ou outras situações justificadas e reconhecidas pelo Agente de Contratação mediante decisão fundamentada.

9.21. A etapa competitiva será encerrada quando não houver novos lances entre os participantes, observadas as regras de condução da disputa, cabendo ao Agente de Contratação registrar o encerramento e a classificação provisória das propostas.

9.22. Encerrada a etapa de lances, serão aplicadas, quando cabíveis, as regras de tratamento favorecido previstas na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente quanto ao empate ficto em favor das microempresas e empresas de pequeno porte, observados os requisitos legais e as condições estabelecidas neste Edital.

9.23. Na hipótese de empate entre propostas, serão observados os critérios de desempate estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitadas as disposições específicas aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno porte.

9.24. Identificada a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação poderá promover negociação direta e pública com a respectiva licitante, buscando a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração, especialmente a redução do preço global ofertado.

9.25. A negociação deverá ocorrer de forma transparente, com registro dos valores e manifestações em ata, sendo vedada a alteração do objeto, a supressão de serviços necessários à execução integral das unidades habitacionais ou a modificação das condições essenciais da contratação.

9.26. Caso a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar permaneça acima do valor máximo estimado pela Administração, mesmo após a negociação, será desclassificada, observadas as disposições legais, podendo o Agente de Contratação negociar com os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação.

9.27. Concluída a negociação, será realizada a análise da aceitabilidade do preço ofertado, considerando o valor global, a compatibilidade com o orçamento de referência, os custos necessários à execução integral do objeto e os critérios legais de exequibilidade aplicáveis às obras e serviços de engenharia.

9.28. Para as obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a necessidade de análise motivada das circunstâncias concretas e das garantias procedimentais aplicáveis.

9.29. Quando a proposta vencedora apresentar valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do orçamento estimado, será exigida garantia adicional para assinatura do contrato, equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias legalmente exigíveis, conforme o art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.30. A análise da exequibilidade poderá compreender solicitação de esclarecimentos, apresentação de composições de custos, demonstração da disponibilidade de insumos, avaliação dos preços de materiais e mão de obra, compatibilidade dos encargos sociais e do BDI e demais elementos necessários à verificação da capacidade de execução pelo preço ofertado.

9.31. A existência de preço global inferior ao orçamento de referência não afasta a necessidade de verificação da adequação dos preços unitários, especialmente quanto à prevenção de distorções que possam comprometer as medições, a execução das etapas previstas ou a regularidade de eventuais alterações contratuais.

9.32. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou correções de erros materiais na composição da proposta, desde que não ocorra majoração do preço global final, alteração dos quantitativos estabelecidos no projeto ou modificação substancial das condições originalmente ofertadas.

9.33. Concluída a análise de aceitabilidade e exequibilidade, o Agente de Contratação declarará a proposta provisoriamente vencedora, sem que tal declaração implique adjudicação ou contratação automática.

9.34. O licitante provisoriamente vencedor será convocado para apresentar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a proposta final atualizada e a documentação de habilitação, observadas integralmente as disposições da Cláusula Décima deste Edital.

9.35. A proposta final atualizada deverá corresponder exatamente ao valor global obtido na etapa de lances e eventual negociação, acompanhada da planilha orçamentária readequada, cronograma físico-financeiro atualizado, composição do BDI, demonstrativo dos encargos sociais e demais elementos necessários à verificação técnica e à formalização da contratação.

9.36. A documentação de habilitação será exigida exclusivamente do licitante provisoriamente vencedor, não sendo obrigatória sua apresentação antecipada por todos os participantes na abertura da sessão, observadas as regras específicas de convocação, entrega, análise e diligência estabelecidas na Cláusula Décima.

9.37. Caso o licitante provisoriamente vencedor não apresente a documentação exigida, não demonstre a exequibilidade da proposta ou seja considerado inabilitado, o Agente de Contratação convocará o licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação e as regras de negociação, aceitabilidade e habilitação.

9.38. Todos os atos praticados durante a sessão pública, inclusive credenciamento, abertura de propostas, lances, negociações, decisões, manifestações e ocorrências relevantes, serão registrados em ata circunstanciada, sendo a sessão integralmente gravada em áudio e vídeo, nos termos do art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.39. O julgamento das propostas observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade e economicidade, vedada a adoção de critérios subjetivos ou exigências não previstas no instrumento convocatório.

10. DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA ATUALIZADA
10.1. Encerrada a etapa competitiva de lances, aplicados os benefícios legais cabíveis, concluída a negociação e verificada preliminarmente a aceitabilidade do preço ofertado, o Agente de Contratação identificará o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, procedendo à sua convocação formal para apresentação da proposta final atualizada e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital.

10.2. Considerando a adoção da modalidade Concorrência na forma Presencial, com observância da sequência ordinária das fases estabelecida pela Lei Federal nº 14.133/2021, NÃO SERÁ EXIGIDA DOS LICITANTES A APRESENTAÇÃO ANTECIPADA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, SENDO A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA EXCLUSIVAMENTE DO LICITANTE PROVISORIAMENTE VENCEDOR, ressalvadas as exigências de credenciamento, participação e comprovação da garantia de proposta, esta última na condição de requisito de pré-habilitação.

10.3. O licitante provisoriamente vencedor será convocado pelo Agente de Contratação, mediante comunicação realizada durante a sessão pública e registrada em ata, para apresentar a proposta final atualizada e a documentação de habilitação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da convocação formal.

10.4. A convocação deverá identificar expressamente a licitante, o valor global final ofertado, os documentos exigidos, o endereço eletrônico para encaminhamento, a possibilidade de entrega presencial e o horário limite para atendimento, assegurando clareza quanto às providências necessárias e evitando dúvidas quanto ao início e término do prazo concedido.

10.5. A licitante provisoriamente vencedora poderá optar pela apresentação dos documentos de habilitação mediante entrega de envelope lacrado ao Agente de Contratação, devidamente identificado com a razão social da empresa, número da Concorrência Presencial e a expressão “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, ou mediante encaminhamento eletrônico ao endereço institucional compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br, dentro do prazo estabelecido.

10.6. Caso a licitante provisoriamente vencedora já esteja de posse de toda a documentação de habilitação exigida, poderá apresentar o respectivo envelope lacrado imediatamente após sua convocação, durante a própria sessão pública, hipótese em que o Agente de Contratação registrará a entrega em ata e procederá à conferência dos documentos, observadas as disposições legais aplicáveis.

10.7. A apresentação antecipada do envelope de habilitação pelo licitante vencedor não afastará a obrigação de apresentação da proposta final atualizada, acompanhada dos documentos técnicos e financeiros exigidos nesta cláusula, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, salvo quando a documentação completa já for entregue durante a sessão e considerada suficiente pela Administração.

10.8. A licitante poderá encaminhar a proposta final atualizada e a documentação de habilitação em uma única mensagem eletrônica ou em mensagens separadas, desde que todos os arquivos sejam recebidos no endereço institucional indicado dentro do prazo de convocação e estejam devidamente identificados, legíveis e aptos à conferência.

10.9. O encaminhamento eletrônico deverá ocorrer por meio de arquivos em formato PDF ou outro formato eletrônico usualmente acessível pela Administração, admitindo-se a apresentação de planilhas em formato editável quando necessário à conferência dos cálculos e composições, sem prejuízo da apresentação dos documentos devidamente assinados pelos responsáveis competentes.
10.10. Será de responsabilidade da licitante assegurar a efetiva transmissão e o recebimento dos documentos no endereço eletrônico indicado, não sendo suficiente a simples comprovação de tentativa de envio quando os arquivos não forem recebidos pela Administração, ressalvadas situações de indisponibilidade comprovada do sistema institucional ou outras circunstâncias justificadas reconhecidas pelo Agente de Contratação.

10.11. A Administração poderá confirmar o recebimento dos documentos encaminhados eletronicamente e solicitar sua reapresentação quando constatados problemas de integridade, ilegibilidade, incompatibilidade de formato ou impossibilidade técnica de abertura, desde que respeitados os limites legais de saneamento documental e preservada a igualdade de tratamento entre os licitantes.

10.12. O prazo de 24 (vinte e quatro) horas poderá ser prorrogado mediante solicitação fundamentada da licitante, apresentada antes de seu encerramento, desde que o Agente de Contratação reconheça a existência de justificativa suficiente, registre a decisão nos autos e assegure tratamento isonômico aos demais participantes eventualmente convocados.

10.13. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA

10.13.1. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar proposta final atualizada, ajustada ao valor global resultante da etapa de lances e da eventual negociação, não sendo admitida a apresentação de valor superior ao último preço validamente ofertado durante a sessão pública.

10.13.2. A proposta final atualizada deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa ou documento equivalente que permita sua identificação, devidamente assinada pelo representante legal ou procurador com poderes suficientes, contendo obrigatoriamente:

a) Razão social completa da licitante, número de inscrição no CNPJ, endereço da sede, telefone, endereço eletrônico e identificação do representante legal;

b) Identificação do número do processo administrativo e da Concorrência Presencial a que se refere a proposta;

c) Descrição do objeto correspondente à execução integral de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com área individual de 43,00 m², totalizando 516,00 m² de área construída, conforme projetos, memoriais descritivos e demais documentos técnicos;

d) Valor global final ofertado, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, correspondente exatamente ao valor obtido na disputa de lances e eventual negociação;

e) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, observadas as condições estabelecidas no Edital;

f) Declaração expressa de que o valor ofertado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive materiais, mão de obra, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, tributos, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, administração, segurança dos canteiros, cercamento, isolamento, proteção patrimonial e demais despesas necessárias;

g) Declaração de que a licitante possui conhecimento das condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, especialmente quanto à possibilidade de execução das unidades habitacionais em diferentes localidades do Município, tanto na área urbana quanto no interior, observados os parâmetros de implantação disponibilizados pela Administração;

h) Identificação, nome e assinatura do representante legal ou procurador devidamente habilitado.

10.13.3. A proposta final atualizada deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos:

a) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ATUALIZADA: contendo a relação completa dos serviços previstos no projeto, com identificação dos itens, descrições, unidades de medida, quantitativos, preços unitários e preços totais, devidamente ajustados ao valor global final ofertado pela licitante durante a disputa de lances;

b) CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ATUALIZADO: contemplando as etapas de execução do empreendimento, os percentuais de realização física, os valores financeiros correspondentes e a distribuição dos serviços ao longo do prazo contratual, em compatibilidade com o preço global final ofertado e com as condições técnicas previstas no projeto;

c) COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI: apresentando os percentuais e parcelas que compõem os Benefícios e Despesas Indiretas, inclusive administração central, despesas financeiras, seguros, riscos, garantias, tributos incidentes e lucro, conforme a estrutura aplicável ao orçamento da obra;

d) DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOCIAIS: contendo os percentuais considerados na formação dos custos de mão de obra, observadas as condições legais e o regime de contratação aplicável à empresa;

e) COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS: quando exigidas pelos documentos técnicos da contratação ou solicitadas de maneira fundamentada para verificação da exequibilidade, contendo os insumos, coeficientes, custos de materiais, mão de obra e equipamentos necessários à formação dos preços ofertados;

f) DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS: quando previstos no Edital e seus anexos ou necessários ao esclarecimento de inconsistências identificadas pela fiscalização técnica, desde que a exigência observe a legislação e não importe alteração indevida das condições da proposta.

10.13.4. A planilha orçamentária atualizada deverá observar rigorosamente os quantitativos, descrições e unidades de medida constantes do orçamento de referência elaborado pela Administração, sendo vedada a alteração unilateral dos quantitativos, exclusão de serviços, substituição de materiais ou modificação das especificações técnicas estabelecidas no projeto.

10.13.5. O desconto obtido durante a disputa deverá ser refletido na proposta final atualizada, de modo que a soma dos valores totais dos itens corresponda exatamente ao valor global final ofertado, admitidos apenas ajustes de arredondamento devidamente justificados e que não impliquem majoração do preço global.

10.13.6. A licitante deverá observar, na distribuição dos preços unitários, a necessidade de manutenção da coerência econômica da proposta, evitando distorções injustificadas entre os itens da planilha, preços artificialmente elevados em determinadas etapas e valores incompatíveis com a efetiva execução dos serviços.

10.13.7. O Agente de Contratação poderá submeter a proposta final atualizada à análise do setor de engenharia do Município, especialmente para verificação da compatibilidade entre o valor global ofertado, os preços unitários, as composições de custos, o BDI, os encargos sociais e o cronograma físico-financeiro.

10.13.8. A existência de erros materiais de cálculo, divergências de arredondamento ou inconsistências formais passíveis de correção não implicará necessariamente a desclassificação da proposta, podendo a Administração solicitar sua regularização, desde que não haja alteração da substância da proposta, majoração do valor global final ou modificação das condições essenciais da contratação.

10.13.9. A proposta final atualizada integrará o contrato administrativo e constituirá referência para execução, fiscalização, medições, pagamentos, análise de eventuais alterações contratuais e demais procedimentos relacionados à gestão do empreendimento.

10.14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.14.1. A documentação de habilitação será exigida exclusivamente do licitante provisoriamente vencedor, observadas as disposições dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e registro profissional da empresa perante o conselho competente.

10.14.2. Os documentos deverão estar válidos na data de sua apresentação, ressalvadas as hipóteses legais de regularização posterior, especialmente aquelas asseguradas às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006.

10.14.3. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeitos de negativas, quando legalmente equivalentes, bem como documentos eletrônicos cuja autenticidade possa ser verificada em sítios oficiais dos órgãos emissores.

10.15. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.15.1. Para comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados os seguintes documentos, conforme a natureza jurídica da licitante:

a) Registro comercial ou inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de todas as alterações posteriores ou da respectiva consolidação, no caso de sociedades empresárias;

c) Documento de eleição ou designação dos administradores, quando não constar expressamente do ato constitutivo ou de sua consolidação;

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada da comprovação dos administradores, quando se tratar de sociedade simples;

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, quando juridicamente compatível com o objeto e com as condições de participação;

f) Decreto de autorização e demais documentos legalmente exigidos, quando se tratar de sociedade empresária estrangeira autorizada a funcionar no País;

g) Instrumento de procuração, público ou particular, acompanhado da documentação que comprove os poderes de quem o outorgou, quando a licitante estiver representada por procurador;

h) Compromisso de constituição de consórcio, quando admitida essa forma de participação, acompanhado dos documentos exigidos pela legislação e pelas disposições específicas deste Edital.

10.15.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão demonstrar a existência regular da pessoa jurídica e a capacidade de seu representante para assumir as obrigações decorrentes da contratação, não sendo admitida a imposição de exigências desnecessárias ou incompatíveis com a natureza da empresa.

10.16. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

10.16.1. Para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido pela Receita Federal do Brasil;

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo tributos federais, contribuições previdenciárias e Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante, mediante certidão expedida pelo órgão competente;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante, mediante certidão expedida pelo órgão competente;

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, ou certidão positiva com efeitos de negativa, na forma da legislação aplicável;

g) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, quando existente e pertinente ao ramo de atividade da licitante e compatível com o objeto contratual;

h) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, não empregando menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

i) Declaração de cumprimento das exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, quando aplicáveis;

j) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da proposta.

10.16.2. As certidões apresentadas deverão observar os respectivos prazos de validade estabelecidos pelos órgãos emissores, sendo admitida a verificação de sua autenticidade por meio de consulta aos sistemas oficiais disponíveis.

10.16.3. Na hipótese de documento que não contenha prazo de validade expresso e para o qual não exista prazo legal específico, será considerado válido aquele emitido nos 90 (noventa) dias anteriores à data de sua apresentação, ressalvados os documentos de natureza permanente ou aqueles cuja situação possa ser verificada diretamente em base oficial.

10.16.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação fiscal e trabalhista exigida, ainda que contenha restrição, sendo-lhes assegurado o prazo legal para regularização, na forma da Lei Complementar nº 123/2006.

10.16.5. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora, prorrogável por igual período a critério da Administração, para regularização documental, pagamento ou parcelamento de débito e emissão das certidões correspondentes.

10.16.6. A não regularização da documentação no prazo legal implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis, facultando-se à Administração convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e as demais disposições aplicáveis.

10.17. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.17.1. Para comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observadas as disposições legais e as hipóteses de participação de empresas em recuperação judicial ou extrajudicial que demonstrem condições de cumprir as obrigações contratuais;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. As empresas que optaram por sistema em que a lei não exige balanço deverá comprovar de acordo com demonstrativo, substitutivo legal;

b.1) Serão considerados aceitos como “na forma da lei” o balanço patrimonial e demonstrações contáveis assim apresentadas:

I) Publicadas em Diário Oficial.

II) Publicadas em Jornal.

III) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede da licitante.

IV) Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede da Licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Fechamento.

V) Na forma de escrituração contábil digital (ECD), pelo relatório gerado pelo SPED e recibo de entrega de livro digital na Receita Federal;

b.2) A análise da boa situação financeira da empresa será feita com dados extraídos dos elementos do balanço patrimonial e demonstrações contábeis e aplicar-se-á a seguinte fórmula:



AC + RLP

ILG = _________________

                PC + PELP 

Onde:

ILG = Índice Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo

I) O resultado da aplicação da fórmula não poderá ser inferior a 1 (um) para que a empresa licitante seja considerada com boa situação financeira.

II) A empresa licitante deve apresentar Documento assinado por Contador devidamente habilitado pelo CRC e pelo representante legal da empresa que contemple os dados descritos no subitem a.2, o qual terá as informações confrontadas com o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis.

b.3) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES também deverão apresentar balanço patrimonial, nos termos da legislação aplicável e jurisprudência dos órgãos de controle.

14.17.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.18. DO REGISTRO DA EMPRESA NO CREA OU CAU

10.18.1. Considerando que o objeto compreende a execução de obras de construção civil, será exigida exclusivamente, quanto à qualificação profissional da pessoa jurídica na fase de habilitação, a comprovação de registro ou inscrição regular da empresa perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza das atividades profissionais abrangidas pelo objeto e as atribuições legalmente reconhecidas.

10.18.2. Para atendimento da exigência, deverá ser apresentado:

a) Certidão de registro ou inscrição da pessoa jurídica perante o CREA, quando a empresa estiver vinculada ao sistema CONFEA/CREA, demonstrando sua situação regular perante o respectivo conselho;

OU

b) Certidão de registro ou inscrição da pessoa jurídica perante o CAU, quando a empresa estiver vinculada ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo, demonstrando sua situação regular perante o respectivo conselho e a compatibilidade de suas atividades com o objeto licitado.

10.18.3. Será aceita a certidão de registro expedida pelo conselho profissional da unidade da Federação em que a empresa possuir sua sede, não sendo exigido que empresas estabelecidas fora do Estado do Rio Grande do Sul possuam, previamente à participação na licitação, registro ou visto perante o conselho profissional gaúcho.

10.18.4. A empresa vencedora que possuir registro no CREA ou CAU de outra unidade da Federação deverá providenciar, quando exigível pelas normas do respectivo conselho, o visto, registro secundário ou outra regularização profissional necessária ao exercício das atividades no Estado do Rio Grande do Sul, até a assinatura do contrato, observados os procedimentos e prazos estabelecidos pelo órgão profissional competente.

10.18.5. A exigência de regularização perante o conselho profissional do Estado do Rio Grande do Sul constitui condição relacionada à execução regular do objeto e não poderá ser utilizada como restrição territorial à participação de empresas estabelecidas em outras unidades da Federação.

10.18.6. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, responsável técnico legalmente habilitado para os serviços abrangidos pelo objeto, providenciando a correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, conforme a natureza dos serviços e as atribuições profissionais legalmente reconhecidas.

10.18.7. Não serão exigidos, para fins de habilitação neste certame, atestados de capacidade técnico-operacional, certidões de acervo técnico, quantitativos mínimos de obras anteriores ou comprovação de experiência anterior em empreendimentos semelhantes, considerando a opção administrativa de limitar as exigências técnicas ao registro profissional da empresa, sem prejuízo das responsabilidades técnicas e legais inerentes à execução do objeto.

10.18.8. A dispensa de apresentação de atestados técnicos não afasta a obrigação de a empresa executar integralmente os serviços em conformidade com os projetos, memoriais descritivos, normas técnicas aplicáveis, exigências de segurança e determinações regulares da fiscalização municipal, respondendo pela qualidade, estabilidade, segurança e durabilidade das unidades habitacionais.

10.19. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E DAS DILIGÊNCIAS

10.19.1. Recebidos os documentos de habilitação e a proposta final atualizada, o Agente de Contratação procederá à análise da documentação, podendo solicitar manifestação técnica do setor de engenharia, da contabilidade, da assessoria jurídica ou de outros setores competentes, quando necessária ao esclarecimento de questões relacionadas à regularidade, exequibilidade ou conformidade dos documentos apresentados.

10.19.2. A análise da habilitação observará exclusivamente os requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável, sendo vedada a criação de exigências adicionais após a abertura da sessão ou a utilização de critérios não previstos no instrumento convocatório.

10.19.3. A Administração poderá realizar consultas aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores de certidões, conselhos profissionais, cadastros públicos e demais bases de informações legalmente acessíveis, com a finalidade de verificar a autenticidade e a regularidade dos documentos apresentados.

10.19.4. Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser realizadas diligências para complementação de informações acerca de documentos já apresentados, desde que necessárias à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, bem como para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.19.5. O Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.19.6. A realização de diligência não poderá ser utilizada para permitir a alteração substancial da proposta, a criação posterior de condição de habilitação inexistente no momento juridicamente exigível ou a concessão de vantagem competitiva incompatível com os princípios da isonomia e do julgamento objetivo.

10.19.7. Eventual irregularidade documental deverá ser analisada considerando sua natureza, relevância, possibilidade legal de saneamento e repercussão sobre a habilitação, evitando-se decisões baseadas em formalismo excessivo quando não houver comprometimento da finalidade da exigência ou prejuízo à igualdade entre os participantes.

10.19.8. A Administração poderá solicitar esclarecimentos sobre documentos apresentados, inclusive quanto à identificação de representantes, autenticidade de certidões, informações contábeis, registros profissionais e demais elementos necessários à formação de decisão fundamentada.

10.19.9. Constatada irregularidade insanável, ausência de requisito essencial de habilitação ou descumprimento das condições legais aplicáveis, o licitante será inabilitado mediante decisão fundamentada, assegurados os direitos de manifestação e recurso previstos na legislação.

10.20. DA INABILITAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO DOS LICITANTES REMANESCENTES

10.20.1. Será inabilitado o licitante provisoriamente vencedor que deixar de comprovar requisito de habilitação expressamente exigido neste Edital, apresentar documentação irregular insuscetível de saneamento, prestar declaração falsa ou descumprir obrigação essencial de apresentação documental, observadas as disposições legais e as oportunidades de diligência cabíveis.

10.20.2. A ausência de apresentação da proposta final atualizada ou dos documentos de habilitação no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante, conforme a natureza do descumprimento, sem prejuízo da apuração de eventual infração administrativa em procedimento próprio.

10.20.3. A inabilitação deverá ser formalmente motivada, com indicação objetiva dos requisitos não atendidos e dos fundamentos legais e editalícios aplicáveis, sendo vedada a utilização de justificativas genéricas ou de exigências não previstas no instrumento convocatório.

10.20.4. Inabilitado o licitante provisoriamente vencedor, o Agente de Contratação convocará o licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação estabelecida ao término da etapa competitiva, procedendo à análise da aceitabilidade de sua proposta e à negociação cabível.

10.20.5. O licitante remanescente que passar à condição de provisoriamente vencedor será convocado para apresentação da proposta final atualizada e dos documentos de habilitação, sendo-lhe assegurado o mesmo prazo de 24 (vinte e quatro) horas e as mesmas condições de entrega estabelecidas nesta cláusula.

10.20.6. O procedimento será repetido sucessivamente, quando necessário, até a identificação de proposta aceitável e licitante habilitado, observadas as disposições legais, a ordem de classificação e a busca da contratação mais vantajosa para a Administração.

10.20.7. A eventual aplicação de sanções em razão de comportamento irregular, apresentação de documentação falsa, descumprimento injustificado da convocação ou prática de infração administrativa dependerá da instauração do procedimento cabível, com observância do contraditório, da ampla defesa, da proporcionalidade e das disposições dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.21. DO RESULTADO DA HABILITAÇÃO E DO PROSSEGUIMENTO DO CERTAME

10.21.1. Concluída a análise da proposta final atualizada e da documentação de habilitação, o Agente de Contratação proferirá decisão fundamentada quanto à classificação e habilitação do licitante provisoriamente vencedor, registrando os fundamentos nos autos do processo administrativo.

10.21.2. A decisão deverá ser comunicada aos participantes, mediante os meios de publicidade e comunicação previstos neste Edital, assegurando-se o conhecimento dos atos praticados e o exercício dos direitos de manifestação e recurso.

10.21.3. Concluídas as fases de julgamento e habilitação, será observado o procedimento recursal estabelecido no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à manifestação imediata da intenção de recorrer, quando exigível, e à apresentação das razões e contrarrazões nos prazos legais.

10.21.4. A ausência de manifestação imediata da intenção de recorrer, quando cabível e oportunizada na forma da legislação, implicará preclusão do direito de recorrer quanto aos atos sujeitos a essa exigência, observadas as condições previstas neste Edital.

10.21.5. Encerrada a fase recursal, o processo será encaminhado à autoridade competente para adoção das providências previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive adjudicação do objeto e homologação do procedimento, quando constatada sua regularidade.

10.21.6. A adjudicação e a homologação não afastam a obrigação da licitante vencedora de atender às condições necessárias à assinatura do contrato, inclusive manutenção das condições de habilitação, apresentação das garantias legalmente exigíveis e regularização perante o conselho profissional competente, quando aplicável.

10.21.7. A proposta final atualizada, as planilhas orçamentárias, o cronograma físico-financeiro, a composição do BDI, os encargos sociais e os demais documentos técnicos aprovados integrarão a contratação e servirão de referência para execução, fiscalização, medição e pagamento dos serviços.

10.21.8. A Administração poderá exigir, previamente à assinatura do contrato, a apresentação dos documentos complementares estritamente necessários à formalização contratual e à comprovação das condições legalmente exigíveis, vedada a criação de novos requisitos de habilitação não previstos neste Edital.

10.21.9. A assinatura do contrato ficará condicionada ao atendimento das exigências legais e editalícias, especialmente à manutenção das condições de habilitação, à apresentação da garantia contratual quando exigida e à comprovação das providências profissionais necessárias à execução regular das obras.

10.21.10. A empresa contratada deverá observar integralmente os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos, respondendo pela execução das 15 (quinze) habitacionais, inclusive pelas obrigações relativas à organização, proteção, isolamento, cercamento, guarda e segurança dos respectivos canteiros, conforme as disposições deste Edital e da minuta contratual.

10.21.11. Todas as decisões relativas à análise da proposta, habilitação, diligências, classificação, inabilitação e convocação de licitantes remanescentes deverão ser devidamente motivadas, registradas nos autos e disponibilizadas aos interessados, assegurando-se a transparência e a regularidade do procedimento licitatório.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, após os atos de julgamento e habilitação, no momento processual oportunizado em sessão, com registro em ata. As razões recursais serão apresentadas no prazo de 3 dias úteis, na forma do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
11.2. Os demais licitantes serão intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 dias úteis, contado da intimação ou divulgação da interposição do recurso, assegurado acesso aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O recurso será dirigido à autoridade que editou o ato ou proferiu a decisão recorrida, que poderá reconsiderar em 3 dias úteis ou encaminhá-lo à autoridade superior, que decidirá no prazo legal. Serão observados os efeitos suspensivos legalmente previstos.
11.4. Os recursos e contrarrazões serão protocolados no setor competente ou enviados a compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br, observados os prazos legais e a identificação do signatário.
12 – DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

12.1 Encerrada a fase recursal, o processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação e homologação, observada a Lei nº 14.133/2021.

12.2 O adjudicatário será convocado para assinatura do contrato no prazo fixado pela Administração, sob pena de perda do direito à contratação e aplicação das consequências legais.

12.3 Antes da assinatura serão novamente verificadas as condições de habilitação e impedimentos.

12.4 O contrato terá prazo suficiente para abranger mobilização, execução, recebimentos e obrigações correlatas, sem prejuízo do prazo físico de execução de 90 dias contado da Ordem de Início.

12.5 Constitui condição indispensável para a assinatura do Contrato Administrativo a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação verificadas durante o procedimento licitatório, podendo a Administração realizar novas consultas aos sistemas oficiais de certidões, cadastros públicos, conselhos profissionais e demais bases governamentais para confirmação da regularidade da adjudicatária.

12.6 A adjudicatária será convocada formalmente para assinatura do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da convocação, admitida prorrogação por igual período, uma única vez, mediante solicitação formal apresentada antes do término do prazo e aceita pela Administração, desde que devidamente justificada.

12.7 Sem prejuízo de outros documentos previstos neste Edital, no Termo de Referência, nas peças técnicas e na Minuta Contratual, constituem REQUISITOS MÍNIMOS PARA A ASSINATURA DO CONTRATO:

12.7.1 comprovação da constituição da garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma deste Edital;

12.7.2 apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Termo de Responsabilidade Técnica – TRT ou documento profissional equivalente referente à execução da obra, devidamente registrado e quitado, quando exigível segundo o conselho profissional competente;

12.7.3 indicação formal do responsável técnico que acompanhará a execução, o qual deverá possuir atribuição profissional compatível com as instalações elétricas objeto da contratação, acompanhada da comprovação do vínculo admitido neste Edital;

12.7.4 indicação formal do preposto que representará a empresa perante a Administração e a fiscalização durante a execução contratual;

12.7.5 apresentação da documentação de segurança e saúde do trabalho legalmente aplicável à obra, especialmente Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, LTCAT quando legalmente exigível e demais documentos pertinentes à natureza dos serviços, inclusive comprovação de capacitação para NR-10 e NR-35 dos trabalhadores que executarão atividades sujeitas a essas normas, quando solicitada pela fiscalização;

12.7.6 apresentação de comprovação de inscrição/matrícula da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO, quando legalmente aplicável e no momento juridicamente exigível;

12.7.7 apresentação das apólices de seguros que sejam legalmente exigíveis ou que tenham sido assumidas na proposta ou no contrato, quando cabíveis;

12.7.8 declaração de inexistência, no quadro societário, de pessoa alcançada por impedimento legal de contratar com o Município, sem prejuízo das verificações realizadas pela Administração;

12.7.9 apresentação dos demais documentos cuja entrega esteja expressamente prevista como condição para celebração do contrato ou início da execução.

12.8 A ausência de documento obrigatório, a perda das condições de habilitação ou o não atendimento injustificado das condições estabelecidas para a contratação impedirá a assinatura do contrato e poderá caracterizar recusa injustificada da adjudicatária, sujeitando-a às consequências e sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital, sem prejuízo da convocação dos licitantes remanescentes.

12.9 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.9.1 Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos dos arts. 96 e 98 da Lei Federal nº 14.133/2021, como condição para formalização da contratação, cabendo à CONTRATADA optar por uma das modalidades legalmente admitidas.

12.9.2 A garantia poderá ser prestada mediante caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; fiança bancária emitida por instituição autorizada; ou título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, observados os requisitos e condições previstos na legislação vigente para cada modalidade.

12.9.3 A garantia responderá pelo fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas, abrangendo multas, prejuízos decorrentes de inexecução, danos imputáveis à contratada, despesas necessárias à correção ou conclusão da obra por terceiros e demais hipóteses legal e contratualmente previstas.

12.9.4 Se escolhida a modalidade seguro-garantia, a apólice deverá identificar o Município de Cristal do Sul/RS como segurado, a CONTRATADA como tomadora, o contrato garantido e o valor segurado, contemplar as coberturas legalmente cabíveis e permanecer eficaz durante toda a execução contratual e por, no mínimo, 3 (três) meses após o término da vigência prevista, abrangendo o período necessário ao recebimento definitivo.

12.9.5 Na hipótese de caução em dinheiro, o depósito será realizado em conta bancária indicada pelo Município, devendo o comprovante integrar os autos antes da assinatura do contrato.

12.9.6 Havendo prorrogação da vigência ou do prazo de execução, acréscimo do valor contratual ou insuficiência da cobertura, a CONTRATADA deverá renovar, prorrogar ou complementar a garantia, mantendo-a compatível com as novas condições do contrato.

12.9.7 A garantia somente será liberada após o recebimento definitivo da obra e decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, desde que inexistam multas, glosas, débitos, danos, obrigações pendentes ou outras responsabilidades da CONTRATADA relacionadas ao contrato.

12.9.8 Na hipótese de extinção do contrato por inadimplemento imputável à CONTRATADA, a garantia poderá ser executada para ressarcimento dos prejuízos e satisfação das obrigações abrangidas, sem prejuízo das demais medidas e sanções cabíveis.

12.10 GARANTIA ADICIONAL EM RAZÃO DO DESCONTO. Se a proposta vencedora for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, além da garantia contratual de 5%, garantia adicional equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o valor da proposta, na forma do art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da análise de exequibilidade.

12.11 DA ORDEM DE INÍCIO

12.11.1 A assinatura do contrato, por si só, NÃO AUTORIZA O INÍCIO DA OBRA. A execução somente poderá começar após a emissão formal da Ordem de Início pelo Município.

12.11.2 A Ordem de Início somente será expedida depois de verificado o cumprimento das condições técnicas, administrativas e documentais necessárias à execução, inclusive garantia contratual, responsabilidade técnica de execução, responsável técnico, preposto, documentação de segurança do trabalho aplicável, CNO quando cabível e demais documentos exigidos.

12.11.3 O prazo físico de 30 (trinta) dias será contado exclusivamente da data expressamente fixada na Ordem de Início, devendo a CONTRATADA observar o Cronograma Físico-Financeiro aprovado.

13 – DA EXECUÇÃO DAS OBRAS

13.1. A execução do objeto compreenderá a construção integral de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com área individual de 43,00 m², totalizando 516,00 m² de área construída, mediante fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, instalações provisórias e demais insumos necessários, em estrita observância aos projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes da contratação.

13.2. A execução somente poderá ser iniciada após a emissão da Ordem de Início pela Administração Municipal, precedida da formalização contratual, comprovação da responsabilidade técnica pela execução, apresentação da correspondente ART ou RRT, conforme o conselho profissional competente, e atendimento das demais condições estabelecidas no Edital e no contrato administrativo.

13.3. CADA UMA DAS 15 (quinze) UNIDADES HABITACIONAIS CONSTITUIRÁ UM CANTEIRO DE OBRAS INDEPENDENTE, PODENDO AS RESIDÊNCIAS SER EXECUTADAS EM DIFERENTES LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, TANTO NA ÁREA URBANA QUANTO NO INTERIOR, NÃO HAVENDO OBRIGATORIEDADE DE PROXIMIDADE ENTRE OS TERRENOS. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ CONSIDERAR ESSA PARTICULARIDADE NA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, NA MOBILIZAÇÃO DAS EQUIPES E NA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS OFERTADOS.

13.4. A Administração Municipal indicará formalmente os terrenos destinados à implantação das unidades habitacionais, assegurando as condições jurídicas necessárias à execução e disponibilizando as informações técnicas pertinentes. Eventuais incompatibilidades entre as condições reais dos terrenos e as premissas dos projetos deverão ser submetidas à avaliação da fiscalização e do responsável técnico antes do início dos serviços afetados.

13.5. A contratada deverá organizar a execução das unidades habitacionais de forma simultânea ou sucessiva, conforme o cronograma físico-financeiro aprovado, mantendo equipes, equipamentos, ferramentas e materiais em quantidade suficiente para assegurar a continuidade dos trabalhos e o cumprimento dos prazos contratuais.

13.6. A empresa deverá executar integralmente os serviços previstos nos documentos técnicos, abrangendo, conforme o projeto, os serviços preliminares, implantação, fundações, estruturas de madeira, fechamentos, cobertura, instalações elétricas e hidrossanitárias, revestimentos, esquadrias, acabamentos e demais componentes necessários à entrega das residências em condições adequadas de utilização.

13.7. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de qualidade compatível com as especificações técnicas e adequados à finalidade a que se destinam, sendo vedada a utilização de materiais deteriorados, reaproveitados sem previsão no projeto, inadequados ou em desacordo com as normas técnicas aplicáveis.

13.8. Os componentes de madeira deverão observar as características, dimensões, tratamentos e condições de utilização estabelecidos no memorial descritivo e nos projetos, devendo apresentar condições adequadas de resistência, estabilidade, durabilidade e proteção contra agentes deteriorantes, conforme as especificações técnicas do empreendimento.

13.9. A contratada deverá observar as normas técnicas brasileiras aplicáveis à construção civil, especialmente aquelas relacionadas às estruturas de madeira, fundações, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, segurança das edificações, desempenho construtivo e condições de habitabilidade, bem como as Normas Regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho pertinentes às atividades executadas.

13.10. A execução deverá contar com acompanhamento de responsável técnico legalmente habilitado, cabendo à contratada assegurar a observância das orientações técnicas, a correta interpretação dos projetos e a solução das questões executivas que estejam compreendidas em suas obrigações contratuais.

13.11. A empresa deverá manter Diário de Obra atualizado, com registros individualizados por unidade habitacional, identificando a localização da residência, os serviços executados, as equipes mobilizadas, os materiais empregados, as condições climáticas relevantes, as ocorrências verificadas, as determinações da fiscalização e demais informações necessárias ao acompanhamento da execução.

13.12. Os serviços que venham a ficar ocultos após a execução de etapas posteriores, especialmente fundações, instalações embutidas, tubulações, conexões, elementos estruturais e demais componentes sujeitos a recobrimento, deverão ser previamente comunicados à fiscalização, permitindo inspeção, registro fotográfico e conferência de conformidade.

13.13. A contratada não poderá ocultar serviços cuja inspeção tenha sido formalmente solicitada pela fiscalização, podendo ser determinada a abertura de elementos construtivos para verificação quando houver justificativa técnica, observada a responsabilidade pelos custos conforme a origem da irregularidade constatada.

13.14. A empresa deverá manter os canteiros permanentemente organizados, limpos e sinalizados, adotando medidas de prevenção de acidentes e proteção dos trabalhadores, moradores, vizinhos e demais pessoas que possam circular nas proximidades das obras.

13.15. A CONTRATADA SERÁ INTEGRALMENTE RESPONSÁVEL PELO ISOLAMENTO, CERCAMENTO, SINALIZAÇÃO, PROTEÇÃO, GUARDA E SEGURANÇA DE CADA CANTEIRO DE OBRAS, INCLUSIVE PELA PROTEÇÃO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS BENS UTILIZADOS NA EXECUÇÃO, DURANTE TODO O PERÍODO CONTRATUAL, INCLUSIVE FORA DO HORÁRIO DE EXPEDIENTE, EM FINAIS DE SEMANA, FERIADOS E PERÍODOS DE INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES.

13.16. O Município de Cristal do Sul não disponibilizará vigilância, guarda de materiais, cercamento ou proteção patrimonial dos canteiros, cabendo à empresa contratada adotar as medidas necessárias à prevenção de furtos, roubos, extravios, depredações e demais danos relacionados aos riscos ordinários de guarda e segurança sob sua responsabilidade.

13.17. A ocorrência de furtos, roubos, extravios ou danos aos materiais e equipamentos sob responsabilidade da contratada não implicará, por si só, obrigação de ressarcimento pelo Município, pagamento adicional ou recomposição de quantitativos, ressalvadas as hipóteses legalmente reconhecidas de responsabilidade da Administração e a distribuição de riscos estabelecida no contrato.

13.18. A empresa deverá providenciar, às suas expensas, a reposição dos materiais, equipamentos e ferramentas perdidos ou danificados em decorrência de riscos que lhe tenham sido contratualmente atribuídos, sem prejuízo do cumprimento dos prazos de execução e das demais obrigações assumidas.

13.19. A contratada deverá adotar medidas para evitar danos aos terrenos, acessos, cercas, edificações vizinhas, redes de água, energia elétrica, instalações existentes e demais bens públicos ou particulares, respondendo pela reparação dos prejuízos decorrentes de sua atuação, nos termos da legislação aplicável.

13.20. Qualquer incompatibilidade técnica, divergência entre documentos, condição imprevista do terreno ou circunstância que possa comprometer a segurança, qualidade ou regularidade da execução deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização, sendo vedada a alteração unilateral dos projetos, quantitativos, especificações ou soluções construtivas.

13.21. A execução de serviços não previstos, alterações de projeto ou modificações que impliquem repercussão financeira ou contratual dependerá de prévia análise técnica, autorização da autoridade competente e formalização do instrumento jurídico cabível, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.22. Ao término dos serviços, cada unidade habitacional deverá ser entregue integralmente concluída, limpa, segura e em condições de utilização, observadas as características previstas no projeto e as verificações necessárias ao recebimento pela Administração.

14 – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

14.1. As medições dos serviços serão realizadas preferencialmente em períodos mensais, observando o cronograma físico-financeiro contratual, mediante verificação dos serviços efetivamente executados, concluídos e aceitos pela fiscalização municipal.

14.2. Considerando que o objeto compreende 15 (quinze) habitacionais distribuídas em diferentes localidades, as medições deverão permitir a identificação individualizada da execução de cada residência, com indicação de sua localização, serviços realizados, quantitativos aferidos, evolução física e correspondência com os valores previstos na planilha contratual.

14.3. As medições observarão o regime de execução contratual estabelecido no Edital e no contrato, considerando os serviços efetivamente executados e os critérios de pagamento previstos nos documentos técnicos, vedado o pagamento por serviços não realizados ou por etapas que não atendam às condições estabelecidas.

14.4. A contratada deverá apresentar boletim de medição acompanhado de relatório fotográfico, Diário de Obra atualizado, memória de cálculo quando necessária, identificação das unidades habitacionais abrangidas e demais documentos indispensáveis à conferência técnica dos serviços.

14.5. O relatório fotográfico deverá demonstrar a evolução das obras, permitindo a identificação das unidades habitacionais e das etapas executadas, especialmente dos serviços que posteriormente ficarão ocultos ou cuja verificação física possa ser dificultada pelo avanço da construção.

14.6. Não serão objeto de medição materiais simplesmente adquiridos, transportados ou armazenados nos canteiros sem efetiva incorporação aos serviços, ressalvadas hipóteses excepcionais expressamente previstas nos documentos contratuais e legalmente admitidas.

14.7. A fiscalização poderá glosar, total ou parcialmente, serviços executados em desacordo com os projetos, memoriais descritivos, normas técnicas ou demais condições contratuais, bem como serviços incompletos, não comprovados ou pendentes de correção.

14.8. A aprovação de medição não constitui recebimento definitivo dos serviços, não afasta a responsabilidade da contratada por defeitos, vícios ocultos, falhas construtivas ou desconformidades posteriormente identificadas.

14.9. Após a conferência e aprovação da medição pela fiscalização, a contratada será autorizada a emitir a correspondente nota fiscal, observados os valores efetivamente reconhecidos e as condições estabelecidas no contrato.

14.10. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, mediante apresentação da documentação fiscal exigível, observadas as retenções tributárias e previdenciárias aplicáveis, e de acordo com a disponibilidade financeira e a ordem cronológica de pagamentos prevista na legislação.

14.11. A existência de erro na nota fiscal, divergência de valores, documentação incompleta ou pendência imputável à contratada poderá impedir a liquidação da parcela correspondente até a regularização, mediante comunicação formal da Administração.

14.12. A execução de serviços adicionais ou extraordinários somente poderá ser considerada para fins de medição e pagamento quando previamente autorizada e formalizada na forma legal, não sendo admitido pagamento com fundamento exclusivo em determinação verbal ou iniciativa unilateral da contratada.

15 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

15.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por agentes formalmente designados pela Administração Municipal, observadas as competências estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos atos administrativos de designação.

15.2. A fiscalização compreenderá o acompanhamento técnico, administrativo e financeiro da execução das 15 (quinze) habitacionais, verificando a conformidade dos serviços com os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, normas técnicas e demais obrigações contratuais.

15.3. Considerando a possibilidade de implantação das residências em diferentes localidades, a fiscalização poderá realizar vistorias individualizadas em cada canteiro de obras, acompanhando as etapas construtivas e registrando as ocorrências relevantes à execução.

15.4. A contratada deverá assegurar livre acesso dos fiscais e demais agentes autorizados aos canteiros, disponibilizando documentos, informações, registros de execução e esclarecimentos necessários ao acompanhamento dos serviços.

15.5. A fiscalização poderá determinar a correção de serviços desconformes, substituição de materiais inadequados, reforço das medidas de segurança, regularização de procedimentos executivos e adoção de providências destinadas à preservação da qualidade e segurança das obras.

15.6. As determinações da fiscalização deverão ser formalizadas por meio de Diário de Obra, relatório, notificação, correio eletrônico institucional ou outro meio que assegure o registro e a rastreabilidade das comunicações.

15.7. O fiscal não poderá autorizar unilateralmente alterações de projeto, acréscimos de quantitativos, execução de serviços extraordinários, modificações de preços ou prorrogações contratuais que dependam de decisão da autoridade competente e formalização do instrumento jurídico cabível.

15.8. A contratada deverá manter preposto e responsável técnico acessíveis durante a execução, assegurando atendimento às solicitações da fiscalização e adoção tempestiva das providências necessárias à regularidade dos serviços.

15.9. A fiscalização poderá solicitar ensaios, verificações, documentos técnicos e comprovações de conformidade quando houver dúvida fundamentada quanto à qualidade ou adequação dos materiais e serviços empregados.

15.10. Constatada desconformidade imputável à contratada, os custos necessários à correção, substituição ou realização de verificações adicionais decorrentes da irregularidade serão suportados pela empresa, sem prejuízo das demais responsabilidades contratuais.

15.11. A atuação da fiscalização municipal não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, civil, trabalhista, previdenciária, ambiental e contratual da empresa executora, que permanecerá responsável pela qualidade e regularidade das obras.

16 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

16.1. Concluída a execução de cada unidade habitacional, a contratada deverá comunicar formalmente à fiscalização municipal, solicitando a realização de vistoria para verificação da conformidade dos serviços com os projetos e demais documentos contratuais.

16.2. O recebimento provisório observará as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante termo detalhado elaborado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, após verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico.

16.3. A fiscalização poderá realizar recebimentos individualizados por unidade habitacional, quando tecnicamente adequado e contratualmente previsto, sem que isso implique recebimento definitivo das demais residências ou afastamento das responsabilidades da contratada pelo conjunto do objeto.

16.4. Para fins de recebimento provisório, cada residência deverá apresentar conclusão dos serviços previstos, conformidade das instalações, segurança estrutural, condições adequadas de utilização, limpeza do terreno e inexistência de pendências que comprometam a funcionalidade ou habitabilidade da edificação.

16.5. Eventuais defeitos, serviços incompletos, materiais desconformes ou pendências identificadas durante a vistoria serão registrados em relatório, cabendo à contratada promover as correções necessárias no prazo fixado pela fiscalização.

16.6. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, observadas as verificações técnicas cabíveis.

16.7. A contratada deverá entregar os documentos técnicos finais exigíveis, inclusive registros de responsabilidade técnica, informações sobre materiais empregados, certificados e garantias quando aplicáveis, bem como demais documentos necessários à utilização e manutenção das unidades habitacionais.

16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela legislação aplicável.

16.9. A contratada permanecerá responsável pela reparação de defeitos construtivos, vícios ocultos e falhas decorrentes de execução inadequada, observados os prazos legais de garantia e as responsabilidades previstas no contrato.

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Executar integralmente o objeto contratado, compreendendo a construção das 15 (quinze) habitacionais pré-moldadas de madeira, em conformidade com os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, normas técnicas aplicáveis e demais condições estabelecidas no Edital e no contrato administrativo.

17.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, transporte, instalações provisórias, administração, mobilização, desmobilização e demais insumos necessários à execução, sem transferência à Administração de despesas ordinárias compreendidas nas obrigações assumidas.

17.3. Manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução, providenciando a correspondente ART ou RRT e demais documentos exigidos pelos conselhos profissionais competentes.

17.4. Cumprir integralmente as normas de segurança e saúde no trabalho, fornecendo equipamentos de proteção individual e coletiva, promovendo a orientação dos trabalhadores e adotando medidas necessárias à prevenção de acidentes.

17.5. Organizar os serviços considerando que cada residência constituirá um canteiro independente, podendo as unidades estar localizadas em diferentes comunidades do Município, inclusive na área rural.

17.6. Providenciar, às suas expensas, a mobilização e desmobilização das equipes, equipamentos e materiais necessários à execução das unidades habitacionais, observadas as condições territoriais e logísticas previstas nos documentos da contratação.

17.7. RESPONSABILIZAR-SE INTEGRALMENTE PELO CERCAMENTO, ISOLAMENTO, SINALIZAÇÃO, PROTEÇÃO, GUARDA E SEGURANÇA DE CADA CANTEIRO DE OBRAS, INCLUSIVE PELA PROTEÇÃO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS UTILIZADOS, NÃO CABENDO AO MUNICÍPIO ASSUMIR OS RISCOS ORDINÁRIOS DE FURTOS, ROUBOS, EXTRAVIOS OU DANOS ATRIBUÍDOS CONTRATUALMENTE À EMPRESA.

17.8. Manter os canteiros organizados, limpos e em condições adequadas de segurança, evitando o acesso indevido de pessoas não autorizadas e adotando medidas de proteção aos trabalhadores, moradores, vizinhos e terceiros.

17.9. Utilizar materiais novos, adequados e compatíveis com as especificações técnicas, respondendo pela qualidade, procedência e conformidade dos produtos empregados.

17.10. Refazer, reparar, remover ou substituir, às suas expensas, os serviços e materiais que apresentarem defeitos, vícios ou desconformidades decorrentes de sua atuação, no prazo estabelecido pela fiscalização.

17.11. Manter Diário de Obra atualizado, com registros individualizados por unidade habitacional, disponibilizando as informações à fiscalização sempre que solicitado.

17.12. Comunicar previamente à fiscalização a execução de serviços que posteriormente ficarão ocultos, permitindo sua inspeção e documentação.

17.13. Cumprir o cronograma físico-financeiro contratual, mantendo equipes e recursos suficientes para execução regular das frentes de trabalho.

17.14. Comunicar imediatamente à fiscalização quaisquer incompatibilidades técnicas, condições imprevistas, riscos à segurança ou circunstâncias que possam comprometer a qualidade, o prazo ou a regularidade da execução.

17.15. Não executar alterações de projeto, serviços adicionais ou modificações de quantitativos sem prévia autorização e formalização legalmente exigível.

17.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, observadas as disposições legais aplicáveis.

17.17. Reparar os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua atuação, inclusive danos a terrenos, acessos, cercas, redes de água, energia elétrica, edificações vizinhas e demais estruturas existentes.

17.18. Providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, mantendo os locais limpos e removendo materiais excedentes ao término dos serviços.

17.19. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas na licitação, observadas as disposições legais aplicáveis.

17.20. Permitir o acesso da fiscalização aos canteiros, documentos, registros e informações necessárias ao acompanhamento dos serviços.

17.21. Atender tempestivamente às determinações regulares da fiscalização, promovendo as correções e providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

17.22. Entregar cada unidade habitacional integralmente concluída, limpa, segura e em condições adequadas de utilização, observadas as especificações técnicas e os procedimentos de recebimento.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

18.1. Disponibilizar à contratada os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos necessários à execução do objeto.

18.2. Indicar formalmente os terrenos destinados à implantação das unidades habitacionais, assegurando as condições jurídicas necessárias à execução e informando as características técnicas relevantes para o planejamento das atividades.

18.3. Emitir a Ordem de Início dos serviços após o cumprimento das condições administrativas e técnicas necessárias, observadas as disposições contratuais.

18.4. Designar formalmente os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, assegurando o acompanhamento técnico, administrativo e financeiro da execução.

18.5. Acompanhar a execução das unidades habitacionais, realizando vistorias, verificações técnicas, medições e demais procedimentos necessários à fiscalização contratual.

18.6. Analisar e atestar os serviços regularmente executados, observando os critérios de medição estabelecidos no contrato e nos documentos técnicos.

18.7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada após a regular liquidação da despesa, observadas as condições contratuais, retenções legais e ordem cronológica aplicável.

18.8. Comunicar formalmente à contratada as irregularidades identificadas durante a execução, fixando prazo razoável para correção quando cabível.

18.9. Rejeitar serviços e materiais executados ou fornecidos em desacordo com os projetos, memoriais descritivos, normas técnicas e demais condições contratuais.

18.10. Promover os procedimentos de recebimento provisório e definitivo das unidades habitacionais, mediante verificação do cumprimento das exigências técnicas e contratuais.

18.11. Analisar tempestivamente as solicitações formalmente apresentadas pela contratada, especialmente aquelas relacionadas a incompatibilidades técnicas, condições imprevistas dos terrenos, alterações contratuais e demais questões que dependam de decisão administrativa.

18.12. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando caracterizadas infrações contratuais, mediante regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.13. O Município não será responsável pela guarda, vigilância, cercamento ou proteção patrimonial dos canteiros de obras, materiais, equipamentos e ferramentas sob responsabilidade da contratada, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente reconhecidas e a distribuição de riscos contratualmente estabelecida.

19 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

19.1. As alterações contratuais observarão as disposições dos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, dependendo de justificativa técnica, demonstração da necessidade, avaliação de seus efeitos sobre o objeto e formalização pela autoridade competente.

19.2. Eventuais acréscimos ou supressões de serviços deverão respeitar os limites legais aplicáveis, observadas as características do empreendimento, a necessidade de preservação da finalidade pública e a compatibilidade das alterações com os projetos e demais documentos técnicos.

19.3. A execução de serviços não previstos originalmente dependerá de prévia autorização administrativa e formalização do instrumento jurídico cabível, sendo vedada a realização de alterações por iniciativa unilateral da contratada ou mediante determinação exclusivamente verbal.

19.4. Os preços de serviços novos deverão ser definidos mediante critérios tecnicamente adequados e observância dos referenciais de custos aplicáveis, preservando-se, quando legalmente exigível, a relação econômica entre a proposta contratada e o orçamento de referência.

19.5. O reajustamento dos preços observará o interregno mínimo legal de 15 (quinze) meses, contado da data-base do orçamento estimado, mediante aplicação do índice setorial expressamente definido no contrato e compatível com a natureza dos serviços de construção civil.

19.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá da demonstração dos pressupostos legais, da ocorrência de fato apto a justificar a recomposição, da existência de nexo causal e da efetiva repercussão econômica sobre as obrigações contratuais.

19.7. Não constituirão, isoladamente, fundamento para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro os custos ordinários de transporte, mobilização, desmobilização, cercamento, isolamento, guarda e segurança dos canteiros, quando compreendidos nas condições previamente informadas e nos riscos atribuídos à contratada.

19.8. Eventuais condições extraordinárias de implantação, não previstas nos documentos técnicos e que ultrapassem os riscos ordinários atribuídos à contratada, deverão ser submetidas à avaliação da Administração, observadas as disposições legais relativas às alterações contratuais e à preservação do equilíbrio econômico-financeiro.

20 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

20.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes condutas praticadas pela licitante ou contratada:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

20.2. Serão aplicáveis aos responsáveis pelas infrações administrativas as seguintes sanções, observadas as disposições dos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3. A advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do contrato prevista no art. 155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções legalmente cabíveis, observados os critérios de proporcionalidade, gravidade da infração, extensão do dano e demais circunstâncias do caso concreto.

20.5. Para fins de aplicação das multas, ficam estabelecidos os seguintes parâmetros:

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da avaliação da continuidade da execução contratual;

b) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) do valor da obrigação inadimplida, na hipótese de inexecução parcial que não ocasione grave dano à Administração, observada a proporcionalidade da penalidade;

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor da obrigação inadimplida, na hipótese de inexecução parcial que cause prejuízo relevante à Administração ou comprometa significativamente a execução das unidades habitacionais;

d) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de inexecução total, abandono injustificado das obras ou descumprimento grave que inviabilize a continuidade da contratação;

e) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na hipótese de recusa injustificada em celebrar o contrato ou de descumprimento da obrigação de apresentar a documentação necessária à contratação, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta, observadas as circunstâncias do caso concreto.

20.6. As multas previstas nesta cláusula observarão os limites legais estabelecidos no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, não podendo ser inferiores a 0,5% nem superiores a 30% do valor do contrato licitado ou celebrado quando aplicadas como sanção administrativa, sem prejuízo da disciplina própria da multa moratória e das demais consequências legais do inadimplemento.

20.7. A aplicação da multa deverá considerar a natureza da infração, sua gravidade, o grau de comprometimento da execução contratual, os prejuízos causados, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e a proporcionalidade entre a conduta e a penalidade.

20.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada às infrações previstas nos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada às infrações previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como às infrações dos incisos II a VII quando justificarem penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.10. A aplicação das sanções observará as competências legalmente estabelecidas, os procedimentos administrativos cabíveis e as garantias do contraditório e da ampla defesa, especialmente as disposições dos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos causados à Administração Pública;

e) A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.12. A aplicação de penalidade administrativa não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração, tampouco impede a adoção das providências legalmente cabíveis para extinção contratual, execução de garantias e cobrança de valores devidos.

20.13. Quando a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aos valores eventualmente devidos pela Administração à contratada, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou cobrada pelos meios legalmente admitidos.

20.14. A utilização total ou parcial da garantia contratual para satisfação de obrigações decorrentes de inadimplemento não afasta a responsabilidade da contratada pela recomposição da garantia, quando exigível, nem pelas demais consequências previstas na legislação e no contrato.

20.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada nas hipóteses previstas no art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante observância dos requisitos legais, contraditório, ampla defesa e análise jurídica prévia.

20.16. A reabilitação do responsável perante a autoridade que aplicou a penalidade observará integralmente as condições estabelecidas no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20.17. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas isoladamente ou, quando legalmente admitido, cumulativamente com multa, vedada a duplicidade de penalização pelo mesmo fato em desconformidade com os princípios da proporcionalidade e do devido processo legal.

21 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

21.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições legais, as condições contratuais e os direitos das partes.

21.2. Constituem motivos para extinção contratual, entre outros legalmente previstos, o descumprimento de cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos ou prazos; o desatendimento de determinações regulares da fiscalização; a alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; a decretação de falência ou insolvência civil; e demais hipóteses estabelecidas na legislação.

21.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

21.4. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, por acordo entre as partes ou por decisão arbitral ou judicial, conforme as hipóteses e condições previstas na legislação.

21.5. A extinção contratual não afastará a apuração de responsabilidades, a aplicação de sanções administrativas, a cobrança de danos e prejuízos, a execução das garantias cabíveis ou a adoção das medidas necessárias à preservação do interesse público.

22 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição, o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, encargos sociais, cronograma físico-financeiro, documentos de responsabilidade técnica, modelos de proposta e declarações, matriz de riscos, minuta de contrato e demais documentos técnicos disponibilizados pela Administração.

22.2. As disposições deste Edital deverão ser interpretadas em conjunto com seus anexos, assegurando-se a compatibilidade entre as exigências administrativas, os documentos técnicos e as condições de execução das 15 (quinze) habitacionais.

22.3. Eventuais divergências, omissões ou incompatibilidades identificadas nos documentos técnicos deverão ser submetidas à Administração para esclarecimento e solução formal, sendo vedada a adoção unilateral de interpretações que impliquem alteração do objeto, dos quantitativos, das especificações ou das obrigações contratuais.

22.4. A Administração poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, observadas as disposições do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021 e os direitos dos interessados.

22.5. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, nas demais normas aplicáveis e nos princípios que regem a Administração Pública.

22.6. Fica eleito o foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS para dirimir controvérsias decorrentes da contratação, ressalvadas as competências legais específicas.

Cristal do Sul/RS, 04 de novembro de 2026.
ALEXANDRE COSTA
Prefeito Municipal

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
À Prefeitura Municipal de Cristal do Sul/RS – Concorrência Presencial nº ___/2026.
Empresa: ______________________________ CNPJ: ______________________________ Endereço: ______________________________ Representante: ______________________________ E-mail: ______________________________
Propomos executar integralmente as 15 (quinze) habitacionais pré-moldadas de madeira, de 43,00 m² cada, pelo preço global de R$ __________________, com planilha de preços unitários anexa e validade da proposta de 60 dias.
Declaramos que todos os custos de implantação em quaisquer localidades urbanas e rurais do Município, deslocamentos, mobilizações, canteiros independentes, cercamentos, isolamento, vigilância, proteção patrimonial, riscos ordinários de furtos e roubos, materiais, mão de obra e demais encargos encontram-se incorporados à proposta.
Local e data. Assinatura do representante legal.
MODELO DE CREDENCIAMENTO
A empresa ____________________, CNPJ nº ____________________, credencia ____________________, CPF nº ____________________, para representá-la na Concorrência Presencial nº ___/2026, conferindo poderes para formular lances, negociar, manifestar intenção recursal, apresentar e desistir de recursos, assinar atas e praticar os atos da sessão, nos limites legais.
Local, data e assinatura do representante legal.
DECLARAÇÕES UNIFICADAS
A empresa ____________________, CNPJ nº ____________________, por seu representante legal, declara, sob as penas da lei: (I) inexistência de impedimentos para licitar e contratar; (II) cumprimento das exigências de habilitação; (III) observância do art. 7º, XXXIII, da Constituição; (IV) cumprimento da reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados, quando aplicável; (V) conhecimento e aceitação do edital e anexos; (VI) que sua proposta contempla a integralidade dos custos trabalhistas e das obrigações de execução; (VII) inexistência de fatos supervenientes impeditivos, comprometendo-se a comunicá-los; (VIII) veracidade das informações e documentos apresentados.
Local, data e assinatura do representante legal.
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
A empresa ____________________, CNPJ nº ____________________, declara ter examinado os documentos técnicos disponibilizados e conhecer as condições gerais de execução das 15 casas em terrenos distintos, urbanos ou rurais, com canteiros independentes e responsabilidades de mobilização, proteção, cercamento, vigilância e guarda, consideradas na proposta. A declaração não implica aceitação de riscos extraordinários não informados ou imputáveis à Administração.
Local, data e assinatura do representante legal.
ANEXO X – MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAL
	EVENTO
	RESPONSÁVEL
	TRATAMENTO

	Projeto e especificações insuficientes ou inconsistentes
	Administração
	Correção técnica; ajuste legal de prazo e preço, se cabível

	Disponibilidade jurídica e liberação dos terrenos
	Administração
	Liberação formal da frente; reprogramação justificada

	Guarda, cercamento, isolamento e vigilância de canteiros
	Contratada
	Custos incluídos na proposta; medidas preventivas

	Furtos, roubos e extravios ordinários de bens sob guarda
	Contratada
	Reposição e proteção sem ônus adicional, ressalvadas exceções legais

	Logística ordinária entre localidades urbanas e rurais
	Contratada
	Previsão no preço, dentro das premissas disponibilizadas

	Condições geotécnicas excepcionais não informadas
	Administração, conforme causa
	Avaliação técnica e reequilíbrio quando legalmente cabível

	Erros executivos e desperdícios
	Contratada
	Correção e recomposição às próprias expensas

	Eventos extraordinários imprevisíveis ou de consequências incalculáveis
	Conforme lei e causa
	Análise formal do art. 124, II, d, e legislação aplicável

	Alteração unilateral de projeto por interesse público
	Administração
	Formalização e recomposição quando cabível

	Segurança dos trabalhadores e terceiros durante execução
	Contratada
	Medidas de prevenção, correção e responsabilização


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Município de Cristal do Sul/RS possui a responsabilidade de desenvolver políticas públicas destinadas à melhoria das condições de vida de sua população, especialmente mediante ações voltadas à redução da vulnerabilidade social, ao atendimento das necessidades habitacionais e à promoção de condições adequadas de moradia às famílias que necessitam da atuação do Poder Público. A disponibilidade de habitação segura, salubre e estruturalmente adequada constitui condição essencial à dignidade humana, à proteção familiar, à saúde pública e ao desenvolvimento social, razão pela qual a Administração Municipal deve buscar soluções capazes de enfrentar as carências habitacionais existentes em seu território.

Nesse contexto, identifica-se a necessidade de implantação de unidades habitacionais destinadas ao atendimento da política pública municipal de habitação, contemplando famílias que, conforme os critérios de seleção estabelecidos pela Administração, necessitam de apoio para acesso à moradia adequada. A inexistência ou insuficiência de estruturas habitacionais compatíveis com condições mínimas de segurança, proteção contra intempéries, higiene e habitabilidade compromete a qualidade de vida dos beneficiários, tornando necessária a adoção de providências administrativas para disponibilização de novas moradias.

A necessidade identificada não se restringe à construção de edificações, mas compreende a disponibilização de unidades habitacionais completas, em condições de utilização, com características construtivas padronizadas, instalações adequadas e observância das normas técnicas aplicáveis, assegurando que os investimentos públicos resultem em soluções efetivas e duradouras para as famílias beneficiadas.

Para atendimento dessa demanda, a Administração Municipal dispõe de projeto técnico destinado à construção de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com área individual de 43,00 m², compreendendo os serviços de implantação, fundações, estrutura, cobertura, fechamentos, revestimentos, instalações elétricas e hidrossanitárias, acabamentos e demais intervenções previstas nos documentos técnicos que integram o planejamento da contratação.

Uma particularidade relevante da contratação consiste na distribuição territorial das unidades habitacionais. Diferentemente de obras públicas concentradas em um único terreno, as residências poderão ser implantadas em diferentes localidades do Município, abrangendo tanto a área urbana quanto as comunidades do interior, conforme a localização dos terrenos destinados aos beneficiários e as definições administrativas relacionadas à execução do programa habitacional.

Essa circunstância exige planejamento específico da logística de execução, considerando deslocamentos de trabalhadores, transporte de materiais, mobilização e desmobilização de equipamentos, organização das frentes de serviço, segurança dos canteiros e acompanhamento individualizado das etapas construtivas. Cada residência deverá ser tratada como um canteiro de obras independente, ainda que todas integrem uma mesma contratação e observem projeto e especificações padronizados.

A Administração Municipal não disponibilizará serviços de vigilância, guarda de materiais, cercamento ou proteção patrimonial dos canteiros. Tais providências integrarão as obrigações da empresa contratada, que deverá adotar as medidas necessárias à proteção dos materiais, equipamentos, ferramentas, instalações provisórias e serviços executados, respondendo pelos prejuízos decorrentes de furtos, roubos, extravios e danos compreendidos nos riscos ordinários da execução contratual.

A contratação de empresa especializada revela-se necessária diante da natureza dos serviços, que demandam conhecimento técnico, mão de obra qualificada, equipamentos, responsabilidade profissional e capacidade operacional para execução simultânea ou sucessiva das unidades habitacionais, não sendo adequada sua realização direta pela estrutura administrativa municipal, especialmente em razão da necessidade de manutenção dos serviços públicos ordinariamente executados pelas equipes próprias.

Dessa forma, a contratação pretendida busca solucionar necessidade pública concretamente identificada, mediante a construção de 15 (quinze) habitacionais, com adequada aplicação dos recursos públicos, padronização construtiva, segurança técnica, fiscalização da execução e disponibilização de moradias aptas ao atendimento da finalidade social prevista no planejamento municipal.

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO

A contratação encontra fundamento na necessidade de execução da política habitacional municipal, constituindo investimento destinado à ampliação da infraestrutura habitacional e à melhoria das condições de moradia da população beneficiária.

A realização da despesa deverá observar a compatibilidade com as peças de planejamento e orçamento do Município, especialmente o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, bem como a disponibilidade dos recursos financeiros destinados à execução do empreendimento.

A existência de projeto de engenharia, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, composição do BDI, encargos sociais e cronograma físico-financeiro demonstra que a solução pretendida foi objeto de planejamento técnico prévio, permitindo caracterizar os serviços necessários, quantificar os insumos, estabelecer parâmetros de execução e identificar o custo estimado do investimento.

Considerando que a contratação envolve unidades habitacionais destinadas a diferentes beneficiários e localidades, o planejamento deverá contemplar a identificação e a disponibilidade jurídica e física dos terrenos, a compatibilidade das condições de implantação com o projeto de referência e a programação de liberação das frentes de serviço, de maneira a evitar paralisações, deslocamentos desnecessários e prejuízos ao cronograma contratual.

A contratação deverá ser formalmente vinculada às dotações orçamentárias correspondentes, observadas as exigências legais relativas à disponibilidade de recursos, ao planejamento da despesa e à execução orçamentária e financeira.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá ser realizada com empresa especializada na execução de obras de construção civil, regularmente constituída, com capacidade técnica, operacional, econômica e financeira compatível com a natureza e dimensão do empreendimento, observadas as exigências de habilitação previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

A empresa contratada deverá executar integralmente as 15 (quinze) habitacionais, em conformidade com o projeto arquitetônico e complementar, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, disposições de segurança do trabalho e demais exigências legais aplicáveis.

A execução deverá compreender o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, instalações provisórias, administração local, mobilização e desmobilização, encargos trabalhistas e previdenciários, equipamentos de proteção individual e coletiva, destinação de resíduos, limpeza e todos os demais insumos necessários à conclusão das unidades habitacionais.

Os materiais empregados deverão apresentar qualidade compatível com as especificações técnicas, sendo vedada sua substituição por produtos de desempenho inferior ou características divergentes sem prévia autorização da fiscalização e do responsável técnico competente.

A contratada deverá manter responsável técnico legalmente habilitado, com registro profissional perante o conselho competente, providenciando a correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica, conforme a natureza dos serviços.

Cada unidade habitacional constituirá frente de execução individualizada, devendo a empresa organizar os trabalhos de modo a assegurar o cumprimento do cronograma contratual, a rastreabilidade das medições e o adequado acompanhamento da fiscalização municipal.

A localização das unidades poderá compreender diferentes pontos da sede municipal e do interior de Cristal do Sul, não cabendo à contratada exigir que as obras sejam concentradas em uma mesma área geográfica ou que os terrenos estejam situados próximos uns dos outros. Os custos ordinários de deslocamento, transporte e mobilização necessários à execução das unidades deverão estar contemplados na proposta apresentada.

A contratada deverá realizar, às suas expensas, o isolamento e a proteção dos canteiros de obras, utilizando cercamentos, tapumes, barreiras, sinalização ou outras medidas adequadas às condições de cada local, observadas as exigências técnicas e de segurança aplicáveis.

Compete exclusivamente à contratada providenciar a guarda, vigilância e proteção dos materiais, equipamentos, ferramentas e demais bens sob sua responsabilidade, inclusive fora do horário normal de trabalho, durante finais de semana, feriados e períodos de interrupção das atividades.

O Município não assumirá responsabilidade por furtos, roubos, extravios ou danos relacionados à guarda e segurança dos canteiros sob responsabilidade da empresa, não sendo tais ocorrências, por si sós, fundamento para pagamento adicional, recomposição de quantitativos ou prorrogação de prazo, ressalvadas as hipóteses legalmente reconhecidas de reequilíbrio econômico-financeiro e os riscos expressamente atribuídos à Administração.

A empresa deverá manter os canteiros organizados, providenciar a adequada destinação dos resíduos da construção civil, proteger as áreas vizinhas e reparar danos que causar a terceiros, a instalações existentes, vias públicas, cercas, redes de abastecimento e demais estruturas eventualmente atingidas pela execução.

A fiscalização municipal poderá determinar a substituição de materiais inadequados, correção de serviços executados em desacordo com o projeto, reforço das medidas de segurança e adoção de providências necessárias à preservação da qualidade e regularidade da obra.

O recebimento das unidades habitacionais ficará condicionado à conclusão integral dos serviços previstos, à verificação de sua conformidade técnica, à realização dos testes aplicáveis e à inexistência de pendências que comprometam sua utilização, segurança ou funcionalidade.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DIMENSIONAMENTO DA CONTRATAÇÃO

O dimensionamento da contratação foi realizado com fundamento no projeto de engenharia e nas planilhas orçamentárias elaboradas para construção de unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, observando-se a padronização das características construtivas e a quantidade de moradias previstas no empreendimento.

O objeto contempla a execução de 15 (quinze) unidades habitacionais, cada uma com área de 43,00 m², totalizando 516,00 m² de área construída.

	Descrição
	Quantidade
	Área unitária
	Área total

	Construção de unidade habitacional pré-moldada de madeira
	15 (quinze)
	43,00 m²
	516,00 m²


A padronização das unidades permite maior uniformidade dos serviços, facilita o controle dos materiais, reduz a necessidade de soluções construtivas distintas e proporciona condições mais adequadas à fiscalização e ao acompanhamento das medições.

As quantidades de materiais e serviços encontram-se discriminadas nas planilhas orçamentárias que integram o projeto, abrangendo os serviços preliminares, fundações, estrutura e fechamentos, cobertura, instalações, revestimentos, acabamentos e demais componentes previstos na solução técnica.

A existência de 15 (quinze) não significa que a execução ocorrerá em um único local. Cada residência poderá ser implantada em terreno distinto, inclusive em comunidades rurais, devendo essa particularidade ser considerada na composição dos custos e no planejamento das atividades pela empresa contratada.

A quantidade de unidades foi estabelecida de acordo com o objeto do empreendimento, não se prevendo contratação de quantitativos adicionais sem a correspondente justificativa técnica, disponibilidade orçamentária e observância dos limites legais aplicáveis.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS

O levantamento de mercado destinado à definição da solução mais adequada considera a natureza da necessidade pública, as características construtivas do empreendimento, a disponibilidade de projetos e orçamentos técnicos, as alternativas de execução e a existência de empresas que atuam no setor da construção civil.

Foram consideradas, para fins de avaliação técnica e econômica, a execução direta pela Administração Municipal, a contratação individualizada de serviços e materiais, a contratação separada por unidade habitacional e a contratação de empresa especializada para execução integral do conjunto das moradias.

A execução direta pela Administração Municipal apresenta limitações decorrentes da necessidade de disponibilização de equipes permanentes, profissionais especializados, equipamentos, ferramentas, transporte, administração dos serviços e responsabilidade técnica, além de exigir a aquisição e o gerenciamento de diversos materiais de construção.

Essa alternativa demandaria a mobilização significativa da estrutura municipal, com possível comprometimento das atividades ordinárias desenvolvidas pelos servidores e necessidade de gerenciamento direto de múltiplas frentes de trabalho, tornando a solução menos adequada à realidade operacional da Administração.

A contratação separada de materiais e mão de obra também apresenta dificuldades, especialmente em razão da necessidade de compatibilização entre fornecimentos, equipes executoras, cronogramas, responsabilidades técnicas e garantias. A existência de diferentes fornecedores e prestadores poderia ocasionar conflitos de responsabilidade, interrupções na execução e dificuldades na identificação dos responsáveis por eventuais defeitos construtivos.

A contratação individualizada de cada uma das 15 (quinze) habitacionais constitui alternativa juridicamente possível, mas apresenta desvantagens operacionais relacionadas à multiplicidade de contratos, necessidade de acompanhamento de diferentes empresas, maior complexidade administrativa e potencial perda de economia de escala na aquisição de materiais e organização das equipes.

Por outro lado, a contratação de empresa especializada para execução integral das 15 (quinze) permite centralizar a responsabilidade técnica e contratual, padronizar os métodos construtivos, racionalizar a aquisição de insumos, organizar a mobilização das equipes e estabelecer cronograma coordenado de execução.

A contratação conjunta também favorece a fiscalização municipal, uma vez que possibilita a adoção de procedimentos uniformes de acompanhamento, medição, controle de qualidade, recebimento e responsabilização por eventuais inconformidades.

No mercado da construção civil existem empresas que executam obras residenciais convencionais e sistemas construtivos pré-moldados, incluindo estruturas em madeira. A contratação deverá admitir empresas tecnicamente capacitadas para execução da solução especificada, sem imposição de exigências desnecessárias que restrinjam a competitividade.

O orçamento de referência foi elaborado com utilização de composições de custos de construção civil, contemplando bases oficiais e referenciais técnicos indicados nas planilhas do empreendimento, especialmente SINAPI 08/2026 – Rio Grande do Sul, SBC 09/2026 – Rio Grande do Sul e SICRO3 04/2026 – Rio Grande do Sul, observadas as composições efetivamente utilizadas no orçamento.

A avaliação econômica da solução demonstra custo estimado de R$ 68.361,34 por unidade habitacional, totalizando R$ 820.336,08 para as 12 residências, já considerado o BDI de 25%.

A alternativa de contratação integral do conjunto de unidades habitacionais revela-se a mais adequada, por reunir padronização, responsabilidade técnica centralizada, maior controle administrativo, possibilidade de economia de escala e melhor organização dos serviços, sem prejuízo da necessidade de observar as particularidades de implantação de cada residência.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação foi estabelecida com fundamento nas planilhas orçamentárias elaboradas para construção das unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, considerando os quantitativos previstos no projeto, as composições de custos unitários, os encargos sociais e o percentual de Benefícios e Despesas Indiretas — BDI.

O orçamento contempla os serviços e materiais necessários à execução das unidades habitacionais, tendo sido estruturado a partir de referenciais técnicos de custos da construção civil, com BDI de 25%, conforme documentação integrante do processo.

	Descrição
	Valor por unidade
	Valor para 15 (quinze)

	Custo direto, sem BDI
	R$ 54.454,78
	R$ 816.821,74

	BDI – 25%
	R$ 16.157,50
	R$ 242.362,46

	Valor total estimado
	R$ 70.612,28
	R$ 1.059.184,20


O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 1.059.184,20 (um milhão, cinquenta e nove mil, cento e oitenta e quatro reais e vinte centavos), abrangendo a execução das 15 (quinze) habitacionais previstas no empreendimento.

A composição dos preços deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, incluindo materiais, mão de obra, encargos, equipamentos, administração, transporte, mobilização, desmobilização, seguros, tributos, segurança dos canteiros e demais despesas indispensáveis ao cumprimento das obrigações contratuais.

Considerando que as unidades poderão ser executadas em diferentes localidades do Município, a contratada deverá incorporar à formação de seus preços os custos ordinários decorrentes da distribuição territorial das obras, não sendo admitida cobrança adicional exclusivamente em razão da localização urbana ou rural das residências, desde que respeitadas as condições de implantação previstas na contratação.

O orçamento de referência deverá constituir o parâmetro máximo de aceitabilidade das propostas, observados os critérios de julgamento estabelecidos no edital e a necessária compatibilidade dos preços ofertados com os quantitativos, composições e especificações técnicas.

A Administração deverá observar os procedimentos legais relativos à análise de exequibilidade das propostas, especialmente as disposições aplicáveis às obras e serviços de engenharia, de maneira a evitar contratações por preços incompatíveis com a execução integral do objeto.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução definida pela Administração Municipal consiste na contratação de empresa especializada para execução integral de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com área individual de 43,00 m², mediante fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais insumos necessários, observando rigorosamente o projeto de engenharia, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes da contratação.

A solução contempla a implantação de unidades habitacionais padronizadas, destinadas ao atendimento das necessidades identificadas pela política habitacional municipal, compreendendo todas as etapas construtivas necessárias à disponibilização de moradias concluídas e em condições adequadas de utilização. A execução deverá respeitar as características arquitetônicas, estruturais e funcionais previstas no projeto, não sendo admitidas modificações unilaterais de materiais, sistemas construtivos, dimensões ou especificações técnicas pela empresa contratada.

A contratação deverá ocorrer de forma integrada quanto à responsabilidade pela execução, assegurando que uma mesma empresa responda pela organização das atividades, fornecimento de insumos, qualidade dos serviços, cumprimento do cronograma, segurança dos trabalhadores, proteção dos canteiros e correção de eventuais inconformidades identificadas pela fiscalização.

A principal particularidade da solução consiste na possibilidade de execução das residências em diferentes terrenos, localizados tanto na área urbana quanto no interior do Município de Cristal do Sul. Cada unidade habitacional constituirá um canteiro de obras independente, exigindo organização própria, medidas de segurança, transporte de materiais e acompanhamento individualizado, ainda que a execução esteja vinculada a um único contrato administrativo.

A definição dos terrenos destinados à implantação das residências será realizada pela Administração Municipal, observando a disponibilidade das áreas, as condições jurídicas necessárias à intervenção, a compatibilidade com os projetos e a possibilidade técnica de execução. A liberação das frentes de serviço deverá ocorrer mediante comunicação formal à contratada, de modo a permitir a adequada programação das atividades e evitar deslocamentos improdutivos.

A contratada deverá realizar o planejamento operacional considerando a possibilidade de execução simultânea ou sucessiva das unidades habitacionais, conforme o cronograma aprovado pela fiscalização municipal, mantendo equipes, equipamentos e materiais suficientes para assegurar a regularidade dos trabalhos e o cumprimento dos prazos estabelecidos.

Os serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas à execução de estruturas de madeira, fundações, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, segurança do trabalho, estabilidade, durabilidade e condições mínimas de habitabilidade.

A empresa contratada será responsável pela manutenção das condições de segurança dos respectivos canteiros, inclusive mediante isolamento, cercamento, sinalização e adoção de medidas destinadas a impedir o acesso indevido de pessoas não autorizadas. Também responderá pela guarda e proteção dos materiais, equipamentos, ferramentas e demais bens utilizados na execução, inclusive durante os períodos em que não houver trabalhadores presentes.

Os riscos ordinários de furtos, roubos, extravios e danos relacionados à guarda e proteção dos bens sob responsabilidade da contratada deverão ser considerados na composição dos preços apresentados, não cabendo à Administração assumir despesas adicionais decorrentes da ausência ou insuficiência das medidas de segurança exigidas, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas e a distribuição de riscos contratualmente estabelecida.

A fiscalização municipal acompanhará a execução das unidades habitacionais, verificando a conformidade dos serviços com os projetos e especificações, a qualidade dos materiais empregados, o cumprimento das etapas previstas, a regularidade das medições e a observância das obrigações contratuais.

As medições deverão permitir a identificação dos serviços efetivamente executados em cada residência, possibilitando controle individualizado da evolução física das unidades e sua correspondência com o cronograma físico-financeiro. O pagamento ficará condicionado à efetiva execução dos serviços, à aferição pela fiscalização e ao cumprimento das condições contratuais.

O prazo de execução deverá observar o cronograma físico-financeiro elaborado para o empreendimento, que contempla programação de até 300 (trezentos) dias, sem prejuízo da definição expressa dos prazos de execução e vigência no edital e no contrato administrativo.

A solução somente será considerada integralmente concluída após a execução das 15 (quinze) habitacionais, a correção de eventuais pendências, a realização das verificações técnicas cabíveis e o recebimento definitivo pela Administração, observadas as disposições legais e contratuais.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A análise quanto ao parcelamento do objeto deve considerar a viabilidade técnica e econômica da divisão da contratação, a possibilidade de ampliação da competitividade, os custos administrativos decorrentes da execução contratual e a necessidade de assegurar a adequada qualidade das unidades habitacionais.

O empreendimento contempla 15 (quinze) habitacionais padronizadas, que poderão ser executadas em terrenos distintos, distribuídos entre a sede municipal e as comunidades do interior de Cristal do Sul. Embora cada residência constitua uma unidade física independente, todas integram a mesma finalidade pública e possuem características construtivas semelhantes, permitindo planejamento integrado da execução.

A divisão da contratação em 12 lotes, correspondentes a cada residência, poderia ampliar as possibilidades de participação de empresas interessadas na execução de quantitativos menores. Entretanto, essa alternativa também ocasionaria a necessidade de gerenciamento de múltiplos contratos, diferentes responsáveis técnicos, cronogramas independentes, procedimentos de medição individualizados por contratado e maior demanda administrativa para fiscalização, controle e recebimento das obras.

A contratação conjunta apresenta vantagens relacionadas à padronização dos serviços, uniformidade dos materiais, centralização da responsabilidade técnica, organização da logística de fornecimento e possibilidade de aquisição de insumos em maior escala. Também permite que a empresa contratada organize suas equipes de acordo com a disponibilidade das frentes de trabalho, reduzindo a necessidade de sucessivas mobilizações e desmobilizações.

A dispersão territorial das residências, por sua vez, não representa impedimento à contratação conjunta, desde que a empresa tenha conhecimento prévio de que as unidades poderão ser executadas em diferentes localidades e que os custos correspondentes estejam adequadamente contemplados no orçamento e na proposta.

Diante dessas características, considera-se tecnicamente adequada a contratação conjunta das 15 (quinze) habitacionais, mediante um único objeto licitatório, por favorecer a padronização construtiva, a responsabilidade contratual centralizada e o gerenciamento integrado do empreendimento.

A opção pelo não parcelamento deverá ser acompanhada da demonstração de sua vantajosidade econômica em relação à divisão por lotes, considerando os custos de mobilização, administração, fiscalização e eventuais ganhos de escala, de modo a assegurar que a contratação conjunta não represente restrição desproporcional à competitividade.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação pretendida tem como resultado principal a construção e disponibilização de 15 (quinze) habitacionais pré-moldadas de madeira, destinadas ao atendimento das necessidades habitacionais identificadas pelo Município de Cristal do Sul, contribuindo para a melhoria das condições de moradia e da qualidade de vida das famílias beneficiárias.

A execução do empreendimento permitirá ampliar a oferta de moradias adequadas, reduzir situações de precariedade habitacional e proporcionar ambientes residenciais com condições de segurança, proteção contra intempéries, higiene e funcionalidade, em conformidade com as características técnicas previstas no projeto.

Sob o aspecto social, pretende-se promover maior estabilidade às famílias atendidas, proporcionando condições mais adequadas ao desenvolvimento de suas atividades cotidianas, à proteção de crianças, idosos e demais integrantes do núcleo familiar, bem como à preservação da saúde e do bem-estar dos beneficiários.

Sob o aspecto administrativo, busca-se assegurar a aplicação eficiente dos recursos públicos, mediante contratação precedida de planejamento técnico, orçamento de referência, procedimento licitatório competitivo, fiscalização da execução e controle dos resultados efetivamente entregues.

A padronização das unidades habitacionais deverá proporcionar maior uniformidade construtiva, facilitar o acompanhamento das etapas de execução, reduzir divergências entre as residências e permitir melhor controle da qualidade dos materiais e serviços empregados.

A contratação também deverá proporcionar racionalização da logística de execução, aproveitamento da capacidade operacional da empresa contratada e maior eficiência na aquisição e utilização dos insumos necessários à construção das moradias.

Como resultado final, pretende-se disponibilizar 15 (quinze) habitacionais integralmente concluídas, correspondentes a 516,00 m² de área construída, observando os padrões técnicos exigidos e assegurando que os investimentos realizados atendam efetivamente à finalidade pública que motivou a contratação.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO

A realização da contratação exige a adoção de providências administrativas e técnicas destinadas a assegurar a regularidade do procedimento licitatório e a existência de condições adequadas para execução das obras.

A Administração deverá promover a conferência e aprovação dos projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, encargos sociais e cronograma físico-financeiro, verificando a compatibilidade entre os documentos e a suficiência das informações para execução integral das unidades habitacionais.

Deverá ser assegurada a existência dos documentos de responsabilidade técnica correspondentes aos projetos e orçamentos, bem como a regularidade das condições necessárias à implantação das residências.

Considerando que as unidades habitacionais poderão ser executadas em terrenos distintos, será necessária a identificação das áreas destinadas ao empreendimento, com verificação das condições de acesso, disponibilidade jurídica, características físicas, necessidade de preparação do terreno e compatibilidade com as soluções previstas no projeto.

Eventuais diferenças relevantes entre as condições reais dos terrenos e as premissas adotadas no projeto deverão ser avaliadas previamente pela equipe técnica municipal, evitando a transferência indevida à contratada de riscos decorrentes de informações insuficientes ou condições de implantação não contempladas no planejamento.

A Administração deverá designar formalmente os agentes responsáveis pela condução da licitação, gestão e fiscalização do contrato, assegurando o acompanhamento técnico e administrativo da execução.

Também deverá verificar a disponibilidade orçamentária e financeira necessária à contratação, observando a origem dos recursos, eventuais condições de convênios ou programas habitacionais e os procedimentos legais aplicáveis à realização da despesa.

A elaboração do edital deverá contemplar expressamente a possibilidade de implantação das residências em diferentes localidades do Município, a obrigação de manutenção de canteiros independentes, as responsabilidades da contratada pela segurança dos locais e a necessidade de execução integral das unidades conforme os documentos técnicos.

A ordem de início dos serviços deverá ser emitida somente após o atendimento das condições administrativas e técnicas necessárias à execução das frentes de trabalho autorizadas.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

A contratação pretendida compreende a execução das unidades habitacionais previstas no projeto, incluindo os serviços e fornecimentos necessários à conclusão das edificações, conforme os limites definidos nos documentos técnicos.

A execução poderá depender de providências administrativas relacionadas à disponibilização dos terrenos, à regularização das áreas destinadas aos beneficiários, à obtenção de autorizações eventualmente necessárias e à compatibilização das condições de implantação com os projetos aprovados.

Também poderão existir interfaces com serviços públicos de abastecimento de água, energia elétrica, saneamento e acesso aos imóveis, cuja responsabilidade deverá ser definida conforme as características de cada localidade, as condições dos respectivos serviços públicos e as previsões constantes do projeto e do contrato.

A eventual necessidade de contratações complementares deverá ser identificada previamente pela Administração, de modo a evitar que as unidades habitacionais sejam concluídas sem as condições indispensáveis à sua efetiva utilização.

Não se considera adequada a inclusão automática de serviços não previstos nos projetos e planilhas orçamentárias, devendo eventuais necessidades supervenientes ser submetidas à análise técnica e administrativa, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

A contratação das unidades habitacionais deverá manter compatibilidade com as demais ações desenvolvidas pela política habitacional municipal, especialmente aquelas relacionadas à seleção dos beneficiários, disponibilização das áreas e entrega das moradias.

12. DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

A execução das unidades habitacionais poderá produzir impactos ambientais associados às atividades de construção civil, especialmente geração de resíduos, movimentação de materiais, consumo de recursos naturais, emissão de poeira, produção de ruídos, transporte de insumos e utilização de equipamentos.

Considerando que as residências poderão ser executadas em diferentes localidades, inclusive na área rural, será necessário observar as características ambientais dos terrenos, evitando intervenções indevidas em áreas protegidas, cursos d'água, vegetação nativa e demais espaços sujeitos a restrições legais.

A empresa contratada deverá manter os canteiros organizados, adotando medidas destinadas a reduzir a geração de resíduos, evitar a dispersão de materiais e assegurar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos provenientes da execução.

Os materiais de madeira empregados deverão observar as exigências legais relativas à origem e comercialização, quando aplicáveis, assegurando a utilização de produtos compatíveis com as especificações técnicas e com a legislação ambiental.

A contratada deverá evitar o descarte irregular de sobras de materiais, embalagens, resíduos de madeira, argamassa, concreto e demais produtos utilizados na construção, sendo responsável pela limpeza dos locais e pela adequada destinação dos resíduos gerados.

Deverão ser adotadas medidas destinadas à redução de desperdícios, ao armazenamento adequado dos materiais e à prevenção de contaminação do solo e das águas por produtos utilizados na execução.

A implantação das unidades habitacionais deverá respeitar as condições ambientais e urbanísticas aplicáveis a cada terreno, cabendo à Administração verificar previamente a existência de restrições que possam comprometer a execução ou a utilização das residências.

Ao término dos serviços, a empresa deverá realizar a limpeza completa dos canteiros, remover materiais excedentes, instalações provisórias e resíduos, entregando os locais em condições adequadas de utilização.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A análise realizada demonstra que a contratação de empresa especializada para execução de 15 (quinze) habitacionais pré-moldadas de madeira constitui solução tecnicamente adequada ao atendimento da necessidade pública identificada pelo Município de Cristal do Sul/RS.

A solução apresenta características construtivas padronizadas, projeto técnico definido, quantitativos estabelecidos e orçamento de referência elaborado com fundamento em composições de custos da construção civil, permitindo a realização de procedimento licitatório com critérios objetivos de julgamento e condições adequadas de fiscalização.

O valor estimado de R$ 820.336,08 mostra-se compatível com o orçamento técnico apresentado para execução das 15 (quinze) habitacionais, correspondentes a 516,00 m² de área construída, incluídos os custos previstos nas planilhas e o BDI de 25%.

A contratação conjunta das unidades apresenta vantagens relacionadas à padronização, centralização da responsabilidade técnica, organização das equipes e racionalização administrativa, devendo a opção ser acompanhada da correspondente demonstração de vantajosidade econômica e preservação da competitividade.

A possibilidade de execução das residências em diferentes localidades da sede municipal e do interior constitui característica relevante do objeto e deverá integrar expressamente as condições do edital e do contrato, de maneira a assegurar o conhecimento prévio das obrigações de mobilização, transporte, organização e segurança dos canteiros.

A empresa contratada deverá assumir a responsabilidade pela proteção e segurança dos respectivos locais de execução, incluindo o cercamento, isolamento, sinalização e guarda dos materiais e equipamentos, observada a distribuição de riscos estabelecida contratualmente.

Conclui-se, portanto, pela viabilidade técnica da contratação pretendida, considerando que a solução atende à necessidade identificada, possui características compatíveis com a execução por empresa especializada e apresenta condições de planejamento, acompanhamento e controle adequadas à realização do investimento público.

A viabilidade administrativa e econômica fica condicionada à confirmação da disponibilidade orçamentária e financeira, à regularidade dos terrenos destinados à implantação das unidades, à compatibilidade dos documentos técnicos e à demonstração da vantajosidade da contratação conjunta.

Diante do exposto, manifesta-se posicionamento favorável ao prosseguimento da contratação, mediante realização de licitação na modalidade Concorrência, com observância das disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicávei

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A ADOÇÃO DA MODALIDADE CONCORRÊNCIA E DA FORMA PRESENCIAL

1. DA JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DA MODALIDADE CONCORRÊNCIA

A definição da modalidade licitatória deve observar a natureza do objeto, suas características técnicas e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à distinção entre aquisição de bens, prestação de serviços e execução de obras públicas.

No presente caso, a contratação compreende a construção de 15 (quinze) habitacionais pré-moldadas de madeira, mediante execução de atividades próprias da construção civil, incluindo implantação, fundações, estruturas, cobertura, instalações, revestimentos e acabamentos, com responsabilidade técnica e observância de projetos de engenharia.

A execução dessas atividades caracteriza obra de engenharia, na forma da legislação aplicável, por envolver a realização de intervenções destinadas à criação de novas edificações, com resultado material definido e incorporação permanente ao imóvel.

A modalidade Concorrência encontra previsão no art. 28, inciso II, e no art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo adequada à contratação de obras e serviços de engenharia, independentemente da utilização de soluções construtivas padronizadas.

A existência de projeto técnico previamente definido, planilhas orçamentárias e especificações construtivas permite o estabelecimento de critérios objetivos para apresentação e julgamento das propostas, assegurando igualdade de condições entre os participantes.

A adoção da Concorrência também se mostra compatível com a necessidade de avaliação da qualificação técnica das empresas interessadas, considerando a responsabilidade inerente à execução de edificações destinadas à moradia e a importância da observância dos requisitos de segurança, estabilidade, durabilidade e habitabilidade.

O empreendimento apresenta valor estimado de R$ 820.336,08 e compreende a execução de 15 (quinze) habitacionais, distribuídas em diferentes localidades do Município, circunstância que exige capacidade de planejamento, mobilização de equipes, organização de frentes de serviço e responsabilidade técnica pela execução integral do objeto.

A modalidade escolhida permite a realização de disputa competitiva, com julgamento objetivo das propostas, análise da habilitação da empresa provisoriamente vencedora e observância das exigências legais aplicáveis à contratação de obras públicas.

A escolha da Concorrência, portanto, decorre da própria natureza da contratação, constituindo modalidade juridicamente adequada à execução das unidades habitacionais pretendidas, com observância dos princípios da legalidade, planejamento, isonomia, competitividade, economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DA FORMA PRESENCIAL

A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 17, § 2º, a realização preferencial das licitações sob a forma eletrônica, admitindo a utilização da forma presencial mediante motivação expressa da Administração, observada a obrigatoriedade de registro da sessão pública em ata e de sua gravação em áudio e vídeo.

O Município de Cristal do Sul/RS possui população inferior a 20.000 habitantes, encontrando-se abrangido pelo regime transitório previsto no art. 176 da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece prazo diferenciado para cumprimento de determinadas exigências da legislação, inclusive quanto à obrigatoriedade da realização das licitações sob a forma eletrônica, observado o prazo legal de seis anos contado da publicação da Lei.

A adoção da forma presencial, entretanto, não decorre exclusivamente da aplicação do regime transitório, mas também da avaliação das características da contratação, do comportamento do mercado fornecedor e da experiência administrativa do Município em procedimentos licitatórios anteriormente realizados.

A contratação contempla a execução de unidades habitacionais de madeira, com características construtivas padronizadas e valor compatível com a atuação de empresas do setor da construção civil que operam no mercado regional, inclusive empresas de pequeno e médio porte.

A Administração considera relevante promover condições efetivas de participação dessas empresas, especialmente diante da natureza localizada dos serviços e da necessidade de mobilização de trabalhadores, equipamentos e materiais para execução das residências em diferentes localidades do Município.

A experiência municipal em procedimentos anteriores demonstra que a utilização da forma eletrônica não assegura, isoladamente, maior participação de interessados. Na Concorrência Eletrônica nº 01/2026, realizada pelo Município, foi registrada a participação de apenas uma empresa, circunstância que constitui elemento concreto de avaliação do comportamento do mercado fornecedor, embora não permita concluir que a forma eletrônica seja, por si só, menos competitiva.

A realização da sessão presencial possibilita a apresentação sucessiva de lances públicos, a interação imediata entre os participantes e o agente de contratação, a negociação direta e transparente dos preços ofertados e o esclarecimento tempestivo de ocorrências procedimentais, observadas as regras estabelecidas no edital.

A forma presencial também permite o acompanhamento direto dos atos pelos representantes das empresas participantes, com registro formal das manifestações, propostas, lances, negociações e decisões adotadas durante a sessão.

Considerando a existência de empresas do setor da construção civil que atuam regionalmente e a experiência administrativa verificada em contratações anteriores, a Administração entende que a sessão presencial poderá favorecer a participação efetiva de interessados, sem prejuízo da publicidade do procedimento ou da observância dos princípios que regem as licitações públicas.

Ressalta-se que a adoção da forma presencial não implicará qualquer restrição territorial à participação. Poderão concorrer empresas estabelecidas em qualquer Município ou unidade da Federação, desde que atendam às condições de participação e habilitação estabelecidas no instrumento convocatório.

A escolha também não representa afastamento dos procedimentos legais de transparência e controle, uma vez que a sessão pública será registrada em ata circunstanciada e integralmente gravada em áudio e vídeo, com a correspondente documentação incorporada aos autos do processo administrativo.

A utilização da forma presencial deverá preservar a sequência procedimental estabelecida pela Lei Federal nº 14.133/2021, com apresentação e julgamento das propostas, realização da etapa competitiva, negociação e posterior análise da habilitação do licitante provisoriamente vencedor, ressalvadas as hipóteses legais de inversão de fases devidamente motivadas.

O modo de disputa aberto mostra-se adequado às características do objeto, por permitir a apresentação pública e sucessiva de lances, favorecendo a redução dos preços e a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

A adoção da Concorrência Presencial, portanto, encontra fundamento na conjugação do regime legal aplicável aos Municípios de pequeno porte, nas características concretas do objeto, na experiência administrativa municipal e na busca de participação efetiva do mercado fornecedor, sem afastamento da ampla competitividade, da transparência e do julgamento objetivo.

Diante dessas circunstâncias, considera-se justificada a utilização da modalidade Concorrência, na forma Presencial, com modo de disputa aberto, para contratação de empresa especializada destinada à construção das 15 (quinze) habitacionais pré-moldadas de madeira, observadas as condições técnicas e administrativas estabelecidas no processo.

DA DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DAS OBRAS E DAS PARTICULARIDADES LOCAIS

Outro aspecto relevante que fundamenta a opção pela realização da Concorrência na forma Presencial consiste nas características particulares da execução do objeto, especialmente em razão da distribuição territorial das unidades habitacionais a serem construídas. Diferentemente de uma obra pública convencional, executada em um único terreno ou espaço físico delimitado, a presente contratação contempla a construção de 15 (quinze) habitacionais que poderão ser implantadas em diferentes localidades do Município de Cristal do Sul, abrangendo tanto a sede urbana quanto as comunidades do interior, inclusive em áreas distantes umas das outras.

Essa particularidade exige das empresas interessadas planejamento operacional específico, considerando as condições de deslocamento, acessibilidade, transporte de materiais, mobilização e desmobilização de equipes e equipamentos, organização de frentes de trabalho independentes, condições de armazenamento dos insumos e medidas de segurança necessárias à execução de cada unidade habitacional. A realidade territorial do Município, caracterizada pela existência de comunidades rurais e diferentes condições de acesso, constitui elemento relevante para a adequada compreensão das obrigações contratuais e para a correta formação dos preços apresentados.

Nesse contexto, a realização da sessão presencial apresenta vantagens relacionadas à possibilidade de interação direta entre os representantes das empresas interessadas e a Administração Municipal, permitindo o acompanhamento dos esclarecimentos relativos às condições de execução, às responsabilidades contratuais e às particularidades logísticas do empreendimento, sem prejuízo da obrigatoriedade de disponibilização prévia dessas informações no edital e seus anexos, em igualdade de condições a todos os interessados.

A proximidade entre os participantes e a Administração durante a sessão também poderá favorecer a compreensão das condições operacionais da contratação, especialmente quanto à necessidade de organização de canteiros de obras independentes, ao deslocamento entre diferentes localidades e à responsabilidade integral da contratada pela proteção, cercamento, guarda e segurança dos materiais e equipamentos utilizados na execução.

Ressalta-se que a realização presencial não substitui a disponibilização dos projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais informações necessárias à elaboração das propostas, tampouco dispensa a Administração de assegurar aos interessados a possibilidade de conhecimento prévio das condições dos locais de execução, mediante vistoria facultativa ou declaração de conhecimento, conforme as disposições legais aplicáveis.

A Administração entende que essas particularidades, consideradas conjuntamente com a realidade do mercado regional da construção civil, a experiência municipal em procedimentos anteriores e o regime transitório aplicável aos Municípios com população inferior a 20.000 habitantes, reforçam a adequação da Concorrência Presencial ao objeto pretendido, buscando favorecer a participação efetiva de empresas capacitadas, a formulação de propostas compatíveis com as condições reais de execução e a obtenção da contratação mais vantajosa.

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 07/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA EXECUÇÃO DE 15 (quinze) UNIDADES HABITACIONAIS PRÉ-MOLDADAS DE MADEIRA, COM ÁREA INDIVIDUAL DE 43,00 M², TOTALIZANDO 516,00 M² DE ÁREA CONSTRUÍDA, EM DIFERENTES LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL E A EMPRESA __________________________.

O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº ____________________, com sede administrativa em __________, Cristal do Sul/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ALEXANDRE COSTA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa **____________________**, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, estabelecida na ________________________________________, Município de ____________________, Estado de ____________________, neste ato representada por ________________________________________, inscrito no CPF sob nº ____________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente da Concorrência Presencial nº ____/2026, Processo Administrativo nº ____/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na legislação complementar aplicável, no Edital e seus anexos, na proposta vencedora e nos demais documentos integrantes do processo licitatório.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para execução integral de 15 (quinze) unidades habitacionais pré-moldadas de madeira, com área individual de 43,00 m², totalizando 516,00 m² de área construída, mediante fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, instalações provisórias e demais insumos necessários à completa execução das obras, em conformidade com os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes da Concorrência Presencial nº ____/2026.

1.2. AS 15 (quinze) UNIDADES HABITACIONAIS PODERÃO SER EXECUTADAS EM QUAISQUER LOCALIDADES DO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS, TANTO NA ÁREA URBANA QUANTO NA ÁREA RURAL, PODENDO OS TERRENOS ESTAR SITUADOS EM COMUNIDADES DISTINTAS E SEM PROXIMIDADE ENTRE SI, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES E OS PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO PREVIAMENTE DISPONIBILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO.

1.3. Cada unidade habitacional constituirá um canteiro de obras independente, cabendo à CONTRATADA organizar os serviços, equipes, equipamentos, transportes, armazenamento de materiais, mobilização e desmobilização, de modo a assegurar a execução integral do objeto dentro dos prazos contratualmente estabelecidos.

1.4. A execução compreenderá todos os serviços previstos nos documentos técnicos, incluindo, conforme o projeto, implantação, serviços preliminares, fundações, estruturas, fechamentos em madeira, cobertura, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, esquadrias, revestimentos, acabamentos e demais componentes necessários à entrega das unidades habitacionais em condições adequadas de utilização.

1.5. A CONTRATADA deverá executar integralmente o objeto, sendo vedada a supressão unilateral de serviços, a substituição de materiais ou a modificação das especificações técnicas sem prévia autorização formal da Administração Municipal.

1.6. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Concorrência Presencial nº ____/2026, seus anexos, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência, os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, encargos sociais, cronograma físico-financeiro, proposta final atualizada da CONTRATADA, matriz de riscos e demais documentos integrantes do processo licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE IMPLANTAÇÃO

2.1. O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço unitário, observados os quantitativos efetivamente executados, os preços unitários contratados, as condições de medição e os demais critérios estabelecidos nos documentos técnicos.

2.2. A execução das unidades habitacionais observará os projetos e especificações disponibilizados pela Administração, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a organização dos meios necessários à realização dos serviços, inclusive a distribuição das equipes entre os diferentes canteiros de obras.

2.3. O CONTRATANTE indicará formalmente os terrenos destinados à implantação das unidades habitacionais, assegurando as condições jurídicas necessárias à execução e disponibilizando as informações técnicas pertinentes à localização e às características dos locais.

2.4. A CONTRATADA deverá considerar, na organização dos serviços, as condições de acesso, transporte de materiais, deslocamento de trabalhadores, mobilização de equipamentos e demais circunstâncias ordinárias relacionadas à distribuição territorial das obras, conforme as informações e parâmetros disponibilizados no procedimento licitatório.

2.5. Eventuais incompatibilidades entre as condições reais dos terrenos e as premissas técnicas estabelecidas nos projetos deverão ser imediatamente comunicadas à fiscalização municipal, não sendo admitida a execução de soluções improvisadas ou modificações não autorizadas.

2.6. A CONTRATADA poderá organizar a execução das unidades habitacionais de forma simultânea ou sucessiva, desde que observadas as etapas previstas no cronograma físico-financeiro aprovado e assegurado o cumprimento do prazo contratual.

2.7. A Administração poderá determinar a priorização de determinadas unidades habitacionais, mediante comunicação formal e desde que tal providência seja compatível com o cronograma, as condições contratuais e a capacidade operacional exigida, sem impor alteração substancial das obrigações originalmente contratadas sem o procedimento legal correspondente.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL

3.1. O valor global do presente contrato é de R$ ____________________ (________________________________________), correspondente à proposta final apresentada pela CONTRATADA após a etapa de lances e negociação realizada na Concorrência Presencial nº ____/2026.

3.2. O valor contratual compreende todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo materiais, mão de obra, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, tributos, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, administração, seguros, garantias, segurança dos canteiros, cercamento, isolamento, sinalização, guarda de materiais e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.

3.3. Os preços unitários e totais constantes da planilha orçamentária apresentada pela CONTRATADA integrarão o presente contrato e constituirão referência para medição, pagamento, fiscalização e análise de eventuais alterações contratuais.

3.4. A CONTRATADA declara que os preços ofertados contemplam as condições de execução estabelecidas no Edital e em seus anexos, inclusive a possibilidade de implantação das unidades habitacionais em diferentes localidades do Município de Cristal do Sul/RS.

3.5. A ausência de previsão de custos ordinários necessários ao cumprimento das obrigações contratuais não constituirá fundamento para cobrança adicional, ressalvadas as hipóteses legais de alteração contratual e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal, conforme classificação a seguir:

Órgão: __________________________________________

Unidade Orçamentária: __________________________________________

Projeto/Atividade: __________________________________________

Elemento de Despesa: __________________________________________

Fonte de Recursos: __________________________________________

Desdobramento: __________________________________________

Número da Dotação: __________________________________________
4.2. A execução financeira observará a disponibilidade dos créditos orçamentários e os procedimentos de empenho, liquidação e pagamento previstos na legislação aplicável.

4.3. Havendo necessidade de utilização de dotações adicionais ou suplementares legalmente autorizadas, a Administração promoverá os registros e ajustes orçamentários cabíveis, observadas as disposições legais e contratuais.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução das obras será aquele estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro integrante do projeto de engenharia e da proposta final aprovada, contado a partir da data indicada na Ordem de Início dos Serviços emitida pela Administração Municipal.

5.2. O cronograma físico-financeiro aprovado constituirá documento obrigatório de acompanhamento contratual, estabelecendo as etapas de execução, os períodos previstos para realização dos serviços e a correspondente programação financeira.

5.3. A CONTRATADA deverá organizar a execução das 15 (quinze) habitacionais de forma compatível com o cronograma, assegurando a mobilização de equipes, materiais e equipamentos suficientes ao cumprimento das etapas previstas.

5.4. A execução poderá ocorrer simultaneamente em diferentes canteiros de obras ou de forma sucessiva, conforme o planejamento aprovado, desde que não haja comprometimento dos prazos contratuais.

5.5. A vigência contratual será de até 360 dias, contados da assinatura do contrato, devendo abranger o período necessário à execução, fiscalização, recebimento e demais providências administrativas relacionadas ao objeto.

5.6. O prazo de execução poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa técnica, demonstração das circunstâncias que impediram o cumprimento do cronograma originalmente previsto e formalização administrativa cabível.

5.7. A ocorrência de chuvas, dificuldades ordinárias de transporte, deslocamento de equipes, distribuição territorial dos canteiros ou outras circunstâncias previsíveis e inerentes às condições de execução não implicará prorrogação automática do prazo contratual.

5.8. A CONTRATADA deverá comunicar tempestivamente à fiscalização qualquer circunstância que possa comprometer o cumprimento do cronograma, apresentando justificativa e, quando necessário, proposta de reprogramação das atividades.

5.9. A reprogramação do cronograma físico-financeiro dependerá de análise e aprovação da fiscalização, não podendo implicar alteração de prazo, valor ou condições contratuais sem a formalização legalmente exigível.

5.10. A extinção do contrato pelo término de sua vigência não afastará as responsabilidades da CONTRATADA por serviços executados, vícios construtivos, garantias legais e demais obrigações que, por sua natureza, devam subsistir.

CLÁUSULA SEXTA – DA ORDEM DE INÍCIO E DA MOBILIZAÇÃO

6.1. A execução somente poderá ser iniciada após emissão da Ordem de Início dos Serviços pela Administração Municipal, precedida do atendimento das condições administrativas, técnicas e profissionais exigidas.

6.2. Antes do início da execução, a CONTRATADA deverá apresentar a documentação de responsabilidade técnica correspondente, incluindo ART ou RRT, conforme a natureza dos serviços e as atribuições profissionais legalmente reconhecidas.

6.3. A CONTRATADA deverá manter responsável técnico habilitado durante toda a execução, assegurando o acompanhamento das atividades e o cumprimento das normas técnicas aplicáveis.

6.4. A mobilização compreenderá a organização das equipes, transporte de materiais, disponibilização de equipamentos, preparação dos canteiros e adoção das medidas de segurança necessárias ao início dos serviços.

6.5. Os custos ordinários de mobilização e desmobilização deverão estar contemplados nos preços contratados, não sendo admitida cobrança adicional por despesas já compreendidas nas condições da contratação.

6.6. A CONTRATADA deverá observar as orientações da fiscalização quanto à organização dos trabalhos, preservação dos terrenos, proteção de instalações existentes e segurança dos trabalhadores e terceiros.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SEGURANÇA, DO CERCAMENTO E DA GUARDA DOS CANTEIROS

7.1. A CONTRATADA ASSUME INTEGRAL RESPONSABILIDADE PELO CERCAMENTO, ISOLAMENTO, SINALIZAÇÃO, PROTEÇÃO, GUARDA E SEGURANÇA DE CADA UM DOS 15 (quinze) CANTEIROS DE OBRAS, INCLUSIVE DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E DEMAIS BENS UTILIZADOS NA EXECUÇÃO, DURANTE TODO O PERÍODO CONTRATUAL.

7.2. Considerando que as unidades habitacionais poderão ser executadas em diferentes localidades do Município, inclusive em áreas rurais e terrenos afastados da sede administrativa, caberá à CONTRATADA avaliar e implementar as medidas de proteção necessárias à segurança de cada canteiro.

7.3. A CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, os meios adequados de isolamento, cercamento provisório, sinalização, controle de acesso e proteção patrimonial, de acordo com as características de cada local e os riscos ordinários associados à execução.

7.4. A obrigação de segurança abrangerá os períodos de efetiva execução, intervalos de trabalho, finais de semana, feriados, períodos noturnos e eventuais interrupções das atividades.

7.5. O CONTRATANTE não disponibilizará vigilância, guarda de materiais, equipamentos de segurança patrimonial ou serviços de proteção dos canteiros, cabendo à CONTRATADA providenciar os meios necessários ao cumprimento dessas obrigações.

7.6. OS PREJUÍZOS DECORRENTES DE FURTOS, ROUBOS, EXTRAVIOS, DEPREDAÇÕES OU DANOS A MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS SOB GUARDA DA CONTRATADA, QUANDO RELACIONADOS AOS RISCOS ORDINÁRIOS QUE LHE FORAM CONTRATUALMENTE ATRIBUÍDOS, NÃO SERÃO SUPORTADOS PELO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL, NÃO GERANDO DIREITO AUTOMÁTICO A RESSARCIMENTO, PAGAMENTO ADICIONAL OU RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS.

7.7. A CONTRATADA deverá providenciar a reposição dos materiais, equipamentos e ferramentas perdidos ou danificados em decorrência de riscos sob sua responsabilidade, sem prejuízo do cumprimento das obrigações contratuais e dos prazos estabelecidos.

7.8. A distribuição de riscos prevista nesta cláusula não afasta a responsabilidade legalmente reconhecida da Administração por atos ou omissões que lhe sejam imputáveis, nem prejudica a análise de situações extraordinárias que preencham os requisitos legais para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

7.9. A CONTRATADA responderá pelos danos causados a trabalhadores, terceiros, imóveis vizinhos, instalações existentes e demais bens públicos ou particulares em decorrência de sua atuação, observadas as disposições legais aplicáveis.

7.10. A fiscalização poderá determinar o reforço das medidas de segurança e proteção dos canteiros quando constatada situação de risco, cabendo à CONTRATADA adotar as providências necessárias, sem prejuízo das demais obrigações contratuais.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar integralmente o objeto contratado, observando os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, normas técnicas aplicáveis e determinações regulares da fiscalização.

8.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, transportes, instalações provisórias e demais insumos necessários à execução das unidades habitacionais.

8.3. Manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução, providenciando os registros profissionais e documentos de responsabilidade técnica exigíveis.

8.4. Cumprir integralmente as normas de segurança e saúde no trabalho, fornecendo equipamentos de proteção individual e coletiva e adotando medidas necessárias à prevenção de acidentes.

8.5. Organizar a execução considerando a existência de 12 canteiros independentes, podendo as unidades estar localizadas em diferentes comunidades do Município.

8.6. Providenciar o transporte, a mobilização e a desmobilização das equipes, materiais e equipamentos necessários à execução.

8.7. Manter os canteiros organizados, limpos, cercados, sinalizados e protegidos, adotando medidas de prevenção de acidentes e acesso indevido.

8.8. Responsabilizar-se pela guarda e proteção dos materiais, equipamentos e ferramentas sob sua responsabilidade, inclusive fora do horário de expediente.

8.9. Utilizar materiais novos, adequados e compatíveis com as especificações técnicas, respondendo por sua qualidade, procedência e conformidade.

8.10. Refazer, reparar, remover ou substituir, às suas expensas, serviços e materiais defeituosos ou desconformes, nos prazos estabelecidos pela fiscalização.

8.11. Manter Diário de Obra atualizado, com registros individualizados por unidade habitacional, disponibilizando as informações à fiscalização.

8.12. Comunicar previamente à fiscalização a execução de serviços que posteriormente ficarão ocultos, permitindo sua inspeção e documentação.

8.13. Cumprir o cronograma físico-financeiro contratual, mantendo equipes e recursos suficientes à execução regular das obras.

8.14. Comunicar imediatamente à fiscalização quaisquer incompatibilidades técnicas, condições imprevistas, riscos à segurança ou circunstâncias que possam comprometer a qualidade, o prazo ou a regularidade da execução.

8.15. Não executar alterações de projeto, serviços adicionais ou modificações de quantitativos sem prévia autorização e formalização legalmente exigível.

8.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual.

8.17. Reparar os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua atuação, inclusive danos a terrenos, acessos, cercas, redes de água, energia elétrica, edificações vizinhas e demais estruturas existentes.

8.18. Providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, mantendo os locais limpos e removendo materiais excedentes ao término dos serviços.

8.19. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas na licitação, observadas as disposições legais aplicáveis.

8.20. Permitir o acesso da fiscalização aos canteiros, documentos, registros e informações necessárias ao acompanhamento dos serviços.

8.21. Atender tempestivamente às determinações regulares da fiscalização, promovendo as correções e providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

8.22. Entregar cada unidade habitacional integralmente concluída, limpa, segura e em condições adequadas de utilização, observadas as especificações técnicas e os procedimentos de recebimento.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Disponibilizar à CONTRATADA os projetos de engenharia, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos necessários à execução do objeto.

9.2. Indicar formalmente os terrenos destinados à implantação das unidades habitacionais, assegurando as condições jurídicas necessárias à execução e informando as características técnicas relevantes para o planejamento das atividades.

9.3. Emitir a Ordem de Início dos Serviços após o cumprimento das condições administrativas e técnicas necessárias, observadas as disposições contratuais.

9.4. Designar formalmente os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, assegurando o acompanhamento técnico, administrativo e financeiro da execução.

9.5. Acompanhar a execução das unidades habitacionais, realizando vistorias, verificações técnicas, medições e demais procedimentos necessários à fiscalização contratual.

9.6. Analisar e atestar os serviços regularmente executados, observando os critérios de medição estabelecidos no contrato e nos documentos técnicos.

9.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, observadas as condições contratuais, retenções legais e ordem cronológica aplicável.

9.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades identificadas durante a execução, fixando prazo razoável para correção quando cabível.

9.9. Rejeitar serviços e materiais executados ou fornecidos em desacordo com os projetos, memoriais descritivos, normas técnicas e demais condições contratuais.

9.10. Promover os procedimentos de recebimento provisório e definitivo das unidades habitacionais, mediante verificação do cumprimento das exigências técnicas e contratuais.

9.11. Analisar tempestivamente as solicitações formalmente apresentadas pela CONTRATADA, especialmente aquelas relacionadas a incompatibilidades técnicas, condições imprevistas dos terrenos, alterações contratuais e demais questões que dependam de decisão administrativa.

9.12. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando caracterizadas infrações contratuais, mediante regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.13. O CONTRATANTE não será responsável pela guarda, vigilância, cercamento ou proteção patrimonial dos canteiros de obras, materiais, equipamentos e ferramentas sob responsabilidade da CONTRATADA, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente reconhecidas e a distribuição de riscos contratualmente estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

10.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por agentes formalmente designados pela Administração Municipal, observadas as competências estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos atos administrativos de designação.

10.2. A fiscalização compreenderá o acompanhamento técnico, administrativo e financeiro da execução das 15 (quinze) habitacionais, verificando a conformidade dos serviços com os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, normas técnicas e demais obrigações contratuais.

10.3. Considerando a possibilidade de implantação das residências em diferentes localidades, a fiscalização poderá realizar vistorias individualizadas em cada canteiro de obras, acompanhando as etapas construtivas e registrando as ocorrências relevantes à execução.

10.4. A CONTRATADA deverá assegurar livre acesso dos fiscais e demais agentes autorizados aos canteiros, disponibilizando documentos, informações, registros de execução e esclarecimentos necessários ao acompanhamento dos serviços.

10.5. A fiscalização poderá determinar a correção de serviços desconformes, substituição de materiais inadequados, reforço das medidas de segurança, regularização de procedimentos executivos e adoção de providências destinadas à preservação da qualidade e segurança das obras.

10.6. As determinações da fiscalização deverão ser formalizadas por meio de Diário de Obra, relatório, notificação, correio eletrônico institucional ou outro meio que assegure o registro e a rastreabilidade das comunicações.

10.7. O fiscal não poderá autorizar unilateralmente alterações de projeto, acréscimos de quantitativos, execução de serviços extraordinários, modificações de preços ou prorrogações contratuais que dependam de decisão da autoridade competente e formalização do instrumento jurídico cabível.

10.8. A CONTRATADA deverá manter preposto e responsável técnico acessíveis durante a execução, assegurando atendimento às solicitações da fiscalização e adoção tempestiva das providências necessárias à regularidade dos serviços.

10.9. A fiscalização poderá solicitar ensaios, verificações, documentos técnicos e comprovações de conformidade quando houver dúvida fundamentada quanto à qualidade ou adequação dos materiais e serviços empregados.

10.10. Constatada desconformidade imputável à CONTRATADA, os custos necessários à correção, substituição ou realização de verificações adicionais decorrentes da irregularidade serão suportados pela empresa, sem prejuízo das demais responsabilidades contratuais.

10.11. A atuação da fiscalização municipal não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, civil, trabalhista, previdenciária, ambiental e contratual da empresa executora, que permanecerá responsável pela qualidade e regularidade das obras.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

11.1. As medições dos serviços serão realizadas preferencialmente em períodos mensais, observando o cronograma físico-financeiro contratual, mediante verificação dos serviços efetivamente executados, concluídos e aceitos pela fiscalização municipal.

11.2. Considerando que o objeto compreende 15 (quinze) habitacionais distribuídas em diferentes localidades, as medições deverão permitir a identificação individualizada da execução de cada residência, com indicação de sua localização, serviços realizados, quantitativos aferidos, evolução física e correspondência com os valores previstos na planilha contratual.

11.3. As medições observarão o regime de empreitada por preço unitário, considerando os quantitativos efetivamente executados e os preços unitários contratados, vedado o pagamento por serviços não realizados ou por etapas que não atendam às condições estabelecidas.

11.4. A CONTRATADA deverá apresentar boletim de medição acompanhado de relatório fotográfico, Diário de Obra atualizado, memória de cálculo quando necessária, identificação das unidades habitacionais abrangidas e demais documentos indispensáveis à conferência técnica dos serviços.

11.5. O relatório fotográfico deverá demonstrar a evolução das obras, permitindo a identificação das unidades habitacionais e das etapas executadas, especialmente dos serviços que posteriormente ficarão ocultos ou cuja verificação física possa ser dificultada pelo avanço da construção.

11.6. Não serão objeto de medição materiais simplesmente adquiridos, transportados ou armazenados nos canteiros sem efetiva incorporação aos serviços, ressalvadas hipóteses excepcionais expressamente previstas nos documentos contratuais e legalmente admitidas.

11.7. A fiscalização poderá glosar, total ou parcialmente, serviços executados em desacordo com os projetos, memoriais descritivos, normas técnicas ou demais condições contratuais, bem como serviços incompletos, não comprovados ou pendentes de correção.

11.8. A aprovação de medição não constitui recebimento definitivo dos serviços, não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por defeitos, vícios ocultos, falhas construtivas ou desconformidades posteriormente identificadas.

11.9. Após a conferência e aprovação da medição pela fiscalização, a CONTRATADA será autorizada a emitir a correspondente nota fiscal, observados os valores efetivamente reconhecidos e as condições estabelecidas no contrato.

11.10. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, mediante apresentação da documentação fiscal exigível, observadas as retenções tributárias e previdenciárias aplicáveis e a ordem cronológica de pagamentos prevista na legislação.

11.11. A existência de erro na nota fiscal, divergência de valores, documentação incompleta ou pendência imputável à CONTRATADA poderá impedir a liquidação da parcela correspondente até a regularização, mediante comunicação formal da Administração.

11.12. A execução de serviços adicionais ou extraordinários somente poderá ser considerada para fins de medição e pagamento quando previamente autorizada e formalizada na forma legal, não sendo admitido pagamento com fundamento exclusivo em determinação verbal ou iniciativa unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual no percentual de % (________ por cento) do valor inicial do contrato, quando exigida no Edital, observadas as disposições dos arts. 96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2. A garantia poderá ser prestada nas modalidades legalmente admitidas, observadas as condições e os prazos estabelecidos no Edital e na legislação aplicável.

12.3. A garantia terá por finalidade assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, inclusive o pagamento de multas, indenizações e demais valores legalmente exigíveis em decorrência de inadimplemento da CONTRATADA.

12.4. Havendo alteração do valor contratual ou prorrogação da vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, quando necessário, de modo a preservar as condições exigidas.

12.5. A utilização total ou parcial da garantia para satisfação de obrigações decorrentes de inadimplemento não afastará a responsabilidade da CONTRATADA pela recomposição do valor garantido, quando cabível.

12.6. A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o cumprimento das obrigações contratuais e a verificação das condições legalmente exigíveis, observadas as disposições do contrato e da legislação.

12.7. Quando a proposta vencedora apresentar valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do orçamento estimado pela Administração, será exigida garantia adicional equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, nos termos do art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais garantias legalmente exigíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

13.1. Concluída a execução de cada unidade habitacional, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente à fiscalização municipal, solicitando a realização de vistoria para verificação da conformidade dos serviços com os projetos e demais documentos contratuais.

13.2. O recebimento provisório observará as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante termo detalhado elaborado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, após verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico.

13.3. A fiscalização poderá realizar recebimentos individualizados por unidade habitacional, quando tecnicamente adequado e contratualmente previsto, sem que isso implique recebimento definitivo das demais residências ou afastamento das responsabilidades da CONTRATADA pelo conjunto do objeto.

13.4. Para fins de recebimento provisório, cada residência deverá apresentar conclusão dos serviços previstos, conformidade das instalações, segurança estrutural, condições adequadas de utilização, limpeza do terreno e inexistência de pendências que comprometam a funcionalidade ou habitabilidade da edificação.

13.5. Eventuais defeitos, serviços incompletos, materiais desconformes ou pendências identificadas durante a vistoria serão registrados em relatório, cabendo à CONTRATADA promover as correções necessárias no prazo fixado pela fiscalização.

13.6. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, observadas as verificações técnicas cabíveis.

13.7. A CONTRATADA deverá entregar os documentos técnicos finais exigíveis, inclusive registros de responsabilidade técnica, informações sobre materiais empregados, certificados e garantias quando aplicáveis, bem como demais documentos necessários à utilização e manutenção das unidades habitacionais.

13.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela legislação aplicável.

13.9. A CONTRATADA permanecerá responsável pela reparação de defeitos construtivos, vícios ocultos e falhas decorrentes de execução inadequada, observados os prazos legais de garantia e as responsabilidades previstas no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1. As alterações contratuais observarão as disposições dos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, dependendo de justificativa técnica, demonstração da necessidade, avaliação de seus efeitos sobre o objeto e formalização pela autoridade competente.

14.2. Eventuais acréscimos ou supressões de serviços deverão respeitar os limites legais aplicáveis, observadas as características do empreendimento, a necessidade de preservação da finalidade pública e a compatibilidade das alterações com os projetos e demais documentos técnicos.

14.3. A execução de serviços não previstos originalmente dependerá de prévia autorização administrativa e formalização do instrumento jurídico cabível, sendo vedada a realização de alterações por iniciativa unilateral da CONTRATADA ou mediante determinação exclusivamente verbal.

14.4. Os preços de serviços novos deverão ser definidos mediante critérios tecnicamente adequados e observância dos referenciais de custos aplicáveis, preservando-se, quando legalmente exigível, a relação econômica entre a proposta contratada e o orçamento de referência.

14.5. O reajustamento dos preços observará o interregno mínimo legal de 15 (quinze) meses, contado da data-base do orçamento estimado, mediante aplicação do índice setorial expressamente definido no contrato e compatível com a natureza dos serviços de construção civil.

14.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá da demonstração dos pressupostos legais, da ocorrência de fato apto a justificar a recomposição, da existência de nexo causal e da efetiva repercussão econômica sobre as obrigações contratuais.

14.7. Não constituirão, isoladamente, fundamento para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro os custos ordinários de transporte, mobilização, desmobilização, cercamento, isolamento, guarda e segurança dos canteiros, quando compreendidos nas condições previamente informadas e nos riscos atribuídos à CONTRATADA.

14.8. Eventuais condições extraordinárias de implantação, não previstas nos documentos técnicos e que ultrapassem os riscos ordinários atribuídos à CONTRATADA, deverão ser submetidas à avaliação da Administração, observadas as disposições legais relativas às alterações contratuais e à preservação do equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

15.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes condutas praticadas pela CONTRATADA:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

15.2. Serão aplicáveis aos responsáveis pelas infrações administrativas as seguintes sanções, observadas as disposições dos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3. A advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do contrato prevista no art. 155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções legalmente cabíveis, observados os critérios de proporcionalidade, gravidade da infração, extensão do dano e demais circunstâncias do caso concreto.

15.5. Para fins de aplicação das multas, ficam estabelecidos os seguintes parâmetros:

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da avaliação da continuidade da execução contratual;

b) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) do valor da obrigação inadimplida, na hipótese de inexecução parcial que não ocasione grave dano à Administração, observada a proporcionalidade da penalidade;

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor da obrigação inadimplida, na hipótese de inexecução parcial que cause prejuízo relevante à Administração ou comprometa significativamente a execução das unidades habitacionais;

d) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de inexecução total, abandono injustificado das obras ou descumprimento grave que inviabilize a continuidade da contratação;

e) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na hipótese de recusa injustificada em celebrar o contrato ou de descumprimento da obrigação de apresentar a documentação necessária à contratação, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta, observadas as circunstâncias do caso concreto.

15.6. As multas previstas nesta cláusula observarão os limites legais estabelecidos no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, não podendo ser inferiores a 0,5% nem superiores a 30% do valor do contrato licitado ou celebrado quando aplicadas como sanção administrativa, sem prejuízo da disciplina própria da multa moratória e das demais consequências legais do inadimplemento.

15.7. A aplicação da multa deverá considerar a natureza da infração, sua gravidade, o grau de comprometimento da execução contratual, os prejuízos causados, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e a proporcionalidade entre a conduta e a penalidade.

15.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada às infrações previstas nos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada às infrações previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como às infrações dos incisos II a VII quando justificarem penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.10. A aplicação das sanções observará as competências legalmente estabelecidas, os procedimentos administrativos cabíveis e as garantias do contraditório e da ampla defesa, especialmente as disposições dos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos causados à Administração Pública;

e) A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.12. A aplicação de penalidade administrativa não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração, tampouco impede a adoção das providências legalmente cabíveis para extinção contratual, execução de garantias e cobrança de valores devidos.

15.13. Quando a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aos valores eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou cobrada pelos meios legalmente admitidos.

15.14. A utilização total ou parcial da garantia contratual para satisfação de obrigações decorrentes de inadimplemento não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pela recomposição da garantia, quando exigível, nem pelas demais consequências previstas na legislação e no contrato.

15.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada nas hipóteses previstas no art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante observância dos requisitos legais, contraditório, ampla defesa e análise jurídica prévia.

15.16. A reabilitação do responsável perante a autoridade que aplicou a penalidade observará integralmente as condições estabelecidas no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.17. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas isoladamente ou, quando legalmente admitido, cumulativamente com multa, vedada a duplicidade de penalização pelo mesmo fato em desconformidade com os princípios da proporcionalidade e do devido processo legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições legais, as condições contratuais e os direitos das partes.

16.2. Constituem motivos para extinção contratual, entre outros legalmente previstos, o descumprimento de cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos ou prazos; o desatendimento de determinações regulares da fiscalização; a alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; a decretação de falência ou insolvência civil; e demais hipóteses estabelecidas na legislação.

16.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

16.4. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, por acordo entre as partes ou por decisão arbitral ou judicial, conforme as hipóteses e condições previstas na legislação.

16.5. A extinção contratual não afastará a apuração de responsabilidades, a aplicação de sanções administrativas, a cobrança de danos e prejuízos, a execução das garantias cabíveis ou a adoção das medidas necessárias à preservação do interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. A subcontratação de parcelas do objeto somente será admitida quando expressamente autorizada pela Administração Municipal, mediante justificativa técnica e observância das condições estabelecidas no Edital e na legislação aplicável.

17.2. A eventual autorização para subcontratação não afastará a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto, permanecendo esta responsável pela qualidade dos serviços, cumprimento dos prazos, obrigações trabalhistas e previdenciárias e demais responsabilidades contratuais.

17.3. A subcontratação não poderá resultar na transferência integral do objeto contratado nem comprometer as condições de habilitação, fiscalização ou execução estabelecidas no procedimento licitatório.

17.4. A CONTRATADA deverá assegurar que eventuais subcontratadas observem as normas técnicas, trabalhistas, ambientais e de segurança aplicáveis, respondendo perante o CONTRATANTE pelas obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL E DAS GARANTIAS DA OBRA

18.1. A CONTRATADA responderá pela qualidade, estabilidade, segurança, durabilidade e regularidade técnica dos serviços executados, observadas as disposições legais aplicáveis às obras de construção civil.

18.2. A responsabilidade da CONTRATADA abrangerá os defeitos de execução, vícios construtivos, inadequação de materiais e demais irregularidades que lhe sejam imputáveis, inclusive aquelas identificadas após o recebimento das unidades habitacionais.

18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

18.4. A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, as correções necessárias quando constatados defeitos ou vícios decorrentes de sua atuação, observados os prazos legais e as determinações regulares da Administração.

18.5. A responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a terceiros observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Código Civil e das demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA MATRIZ DE RISCOS E DA RESPONSABILIDADE PELAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

19.1. A distribuição dos riscos contratuais observará as condições estabelecidas no Edital, na matriz de riscos integrante do processo e nas disposições deste contrato.

19.2. Constituem riscos ordinários atribuídos à CONTRATADA, quando compreendidos nas condições previamente informadas e nos preços contratados, aqueles relacionados à organização dos canteiros, mobilização de equipes, transporte de materiais, guarda de equipamentos, proteção patrimonial, cercamento, sinalização, segurança dos locais e demais providências inerentes à execução.

19.3. Constituem responsabilidades do CONTRATANTE a disponibilização das condições jurídicas necessárias à utilização dos terrenos, o fornecimento dos projetos e informações técnicas de sua competência, a emissão das autorizações administrativas cabíveis e o cumprimento das demais obrigações expressamente assumidas.

19.4. A ocorrência de circunstâncias extraordinárias não abrangidas pelos riscos ordinários atribuídos à CONTRATADA deverá ser formalmente comunicada e submetida à avaliação técnica e jurídica da Administração, observadas as disposições legais relativas às alterações contratuais e à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

19.5. A distribuição dos riscos não afastará as responsabilidades legais das partes nem impedirá a análise de fatos supervenientes que preencham os requisitos previstos na legislação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O presente contrato vincula-se integralmente ao Edital da Concorrência Presencial nº ____/2026, ao Processo Administrativo nº ____/2026, à proposta final apresentada pela CONTRATADA e aos demais documentos técnicos integrantes da contratação.

20.2. Eventuais divergências, omissões ou incompatibilidades identificadas nos documentos técnicos deverão ser submetidas à Administração para esclarecimento e solução formal, sendo vedada a adoção unilateral de interpretações que impliquem alteração do objeto, dos quantitativos, das especificações ou das obrigações contratuais.

20.3. A CONTRATADA declara possuir conhecimento das condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, especialmente quanto à execução das unidades habitacionais em diferentes localidades do Município e às obrigações de segurança, guarda e proteção dos canteiros.

20.4. A eventual tolerância da Administração quanto a descumprimentos pontuais não constituirá renúncia aos direitos contratuais nem impedirá a exigência posterior de cumprimento das obrigações assumidas.

20.5. As comunicações relevantes entre as partes deverão ocorrer por escrito, mediante correspondência oficial, correio eletrônico institucional, Diário de Obra, notificação ou outro meio que assegure registro e comprovação.

20.6. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na legislação complementar aplicável, nos princípios que regem a Administração Pública e nas demais disposições legais pertinentes.

20.7. A divulgação e a publicidade do presente contrato observarão as exigências legais aplicáveis, inclusive quanto à disponibilização dos documentos e informações obrigatórias nos meios oficiais competentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS para dirimir controvérsias decorrentes da execução do presente contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, ressalvadas as competências legais específicas.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, para que produza seus efeitos legais.

Cristal do Sul/RS, ____ de __________________ de 2026.
MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL
ALEXANDRE COSTA
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Empresa Contratada
CNPJ nº ____________________
Representante Legal: ____________________
CONTRATADA
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